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Balanço Patrimonial
Ativo Consolidado Controladora
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  23.450 23.327
Contas a receber de clientes e  
 outros recebíveis  35.994 35.725
Estoques   48.492 48.060
Impostos a recuperar  966 956
Total do ativo circulante 108.902 108.068
Não circulante
Realizavel a longo prazo 11.183 8.847
Investimento 0 3.575
Imobilizado   34.717 32.289
Intangível  3.824 3.824
Total do ativo não circulante 49.724 48.535

Total do ativo  158.626  156.603 

Passivo Consolidado Controladora
Circulante

2.555 1.979
Fornecedores e outras contas a pagar  12.295 12.046
Impostos a recolher 1.582 1.507
Provisões diversas  2.141 2.141
Dividendos
Total do passivo circulante 18.573 17.672
Não circulante
Exigivel a longo prazo 8.344 7.219
Patrimônio líquido  
Capital social 25.522 25.522
Reserva de Capital 109.060 109.060
Prejuizos acumulados (2.872) (2.872)
Participação de não controladores  (2) -
Total do patrimônio líquido 131.708 131.710
Total do passivo e do patrimônio líquido 158.626 156.603

Demonstrações de resultados 
Operações em continuidade Consolidado Controladora
Receita operacional líquida  125.605  124.224 
Custo dos produtos vendidos  (56.979)  (56.479)
Lucro bruto  68.627  67.745 
Despesas com vendas   (28.276)  (28.276)
Despesas gerais e administrativas  (44.606)  (41.188)
Outras receitas operacionais, líquidas  166  116 
Resultado antes das receitas  

 (4.089)  (1.604)
 6.402  6.389 

 (3.011)  (2.585)
 3.391  3.804 

Resultado de equivalência patrimonial  -  (2.307)
Imposto de renda e contribuição social  2.636  2.061 
Resultado do exercício  1.939  1.955 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Reservas de Lucros 

Capital 
social

Reserva de 
incentivo Reserva 

Legal

Reserva de 
retenção de 

lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total

Participação 
de não con-

troladores

Total do 
patrimônio 

líquido

Em 1 de janeiro de 2016 25.522  93.260  4.184  6.789   -  129.755  16  129.770 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  1.955  1.955  (18)  1.937 
Realização da reserva de lucros  -  -  -  (6.789)  6.789  -  -  - 
Destinação do lucro:  
Constituição de reserva de legal  -  -  98  -  (98)  -  -  - 

 -  11.518  -  -  (11.518)  -  -  - 

Em 31 de dezembro de 2016  25.522  104.778  4.282  -  (2.872) 131.710  (2)  131.708 

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Consoli-
dado

Controla-
dora

Resultado do exercício 1.939 1.955 

Ajustes: Resultado de equivalência patrimonial  - 2.307 

Depreciação e amortização 3.471 3.331 

Resultado na venda de ativo imobilizado e intangível 299 279 

Provisão para contingências e garantias (449) (449)

Ajuste a valor presente de clientes 93 93 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.636) (2.061)
1.049 677 

Provisão para baixa de estoques (463) (463)
3.303 5.669 

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros recebíveis (1.900) (1.638)

Estoques 11.373 11.189 

Impostos a recuperar 1.677 1.677 

Outros ativos 2.014 2.017 

Depósitos judiciais (204) (204)

Fornecedores e outras contas e pagar (1.836) (1.898)

Impostos a recolher 236 198 

Demais contas a pagar 918 918 

Caixa gerado nas atividades operacionais 15.581 17.928 

Juros pagos (1.049) (677)

Fluxo caixa decorrente das atividades operacionais 14.532 17.251 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado (2.775) (2.706)

Recursos provenientes de alienação de imobilizado 93  93 

(Adições) redução de investimentos 1.136  (57)

Integralização de capital em controlada  - (2.200)

Adições ao intangível (281) (281)

Adiantamento para futuro aumento de capital 25 -
Fluxo de caixa utilizado  
 nas atividades de investimentos (1.802) (5.151)

(3.840) (3.269)

Recursos provenientes de novos empréstimos 1.062 1.062

Dividendos pagos (1.023) (1.023)
 

 partes relacionadas (5.428) (5.428)

Empréstimos a partes relacionadas (2.122) (2.122)
Fluxo de caixa utilizado  

 (11.351)  (10.780)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.379 1.320 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.071 22.007 
23.450 23.327 

Nota explicativa

Contexto operacional A Regina Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) foi 
fundada em 1971 na cidade de Presidente Prudente, no interior de São Paulo 
e é reconhecida tradicionalmente como Regina Festas. Em 8 de setembro de 

Bataguassu e em agosto de 2009 inaugurou seu parque industrial e transferiu 
as atividades industriais para esta cidade mantendo, em Presidente Prudente, 
somente as atividades administrativas. A Companhia tem como atividade pre-
ponderante a industrialização e comercialização de artigos para festas distribu-
ídos nas seguintes famílias: (i) LBF - linha branca de fabricação; (ii) LDL - linha 
decorada licenciada; (iii) LBR - linha branca de revenda, (iv) LBI - linha branca 

a Companhia adquiriu 100% do capital social das empresas Jasmim Indústria 
e Comércio de Velas Artesanais Ltda., e Art Vel Terceirização Industrial Ltda., 
gerando um ágio de R$ 36 e R$ 2.584, respectivamente. A controlada direta 
Celebrar Administração Ltda., é uma sociedade limitada fundada em junho de 
2013, que tem por objeto social a comercialização de artigo para festas e cele-
brações. A controlada direta R.A.C. Ballons S.A., é uma sociedade anônima de 
capital fechado fundada em sete de abril de 2015, que tem por objeto social a 

Regina Indústria e Comércio S.A.
CNPJ 52.005.378/0001-81

(Em milhares de Reais)

Diretoria
Luiz Henrique Pereira de Almeida - Diretor Presidente

importação e fabricação de balões acabados sem látex e acessórios para co-
mercialização e distribuição no Brasil.

Conselho de Administração
Sonia Cristina Almeida de Pádua - Presidente

Luiz Henrique Pereira de Almeida •  
• 

Contador
Sérgio Ricardo Essi - CRC 1SP152736-O/5

GMHG Participações S.A.
CNPJ nº 03.129.554/0001-81

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da GMHG 
Participações S.A., para se reunirem em Assembléia 
Geral Ordinária,  a ser realizada na Rua Fidêncio Ramos, 
nº 101, conjunto 122, Vila Olímpia, São Paulo/SP, às 18:30 
horas do dia 26 de maio de 2017, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: 1) Aprovação das contas e de-
mais demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício 
fi ndo em 31.12.2016; 2) Outros assuntos de interesse da 
sociedade. São Paulo, 11.05.2017. A Diretoria

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:31/05/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES,
SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1920C- CONTRATO: 816560073534-0-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 1656 - CASA DE PEDRA

ELIANE CRISTINA GOMES DE ALMEIDA, BRASILEIRO(A), BANCÁRIA  CPF
17576435836, CI 20.596.269-5-SP, SEPARADA JUDICIALMENTE,  e cônjuge, se
casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA JOAQUIM RIBEIRO, S/Nº, ATUAL Nº 384, (NAO
OFICIAL), APARTAMENTO 02, 1º ANDAR, EDIFICIO CONJUNTO RESIDENCIAL
MONTE ALEGRE, BLOCO N, 40º SUBDISTRITO - BRASILANDIA, SAO PAULO, SP.
COM A AREA UTIL DE 49,750MS2, AREA CONSTRUIDA 4,585MS2, TENDO A AREA
TOTAL DE 54,335MS2, CORRESPONDENDO - LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,0824308%
DA TOTALIDADE DO TERRENO. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 22.037,66
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 154.000,00

SAO PAULO, 09/05/2017
ARY ANDRÉ NETO

09 - 12 - 31/05/2017

Living Indiana Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 11.360.475/0001-05 - NIRE 35.223.856.915

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 11.04.2017
Data, hora, local: 11.04.2017, 10hs, na sede social, Avenida Engenheiro Roberto Zuccolo, 555, 1º andar, sala 1001, par-
te, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Cláudio Carvalho 
de Lima, Secretário: Rafael Novellino. Deliberações aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 2.300.000,00, con-
siderados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 2.300.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, todas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra 
de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor 
das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 6.171.500,00 para R$ 3.871.500,00. 2. Autorizar os administra-
dores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 
11.04.2017. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A., Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. 
ambas por Rafael Novellino - Diretor - Administrador, Cláudio Carvalho de Lima - Diretor - Administrador.

Living Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 13.057.786/0001-25 - NIRE 35.229.885.348

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 11/04/2017
Data, Hora e Local: 11/04/2017, às 10 horas, sede social, Avenida Engenheiro Roberto Zuccolo, 555, 1º andar, sala 1001, 
parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital. Mesa. Presidente: Claudio Carvalho de Lima, Secretária: Sandra 
Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas. 1. Redução do capital em R$ 17.786.171,00, dos quais R$ 
1.500.000,00 são excessivos em relação ao objeto social, e R$ 16.286.171,00 para absorção de prejuízos, com o 
cancelamento de 17.786.171 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas da Goldsztein Cyrela 
Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, com a expressa anuência da Cybra de Investimento 
Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. 
Passando o capital de R$ 141.811.000,00 para R$ 124.024.829,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os 
documentos necessários. Encerramento: Nada mais. Sócios: Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários S.A. e 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Claudio Carvalho de Lima.

TERCEIRA ESTRELA INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 12.039.511/0001-04 – NIRE 35.300.379.748

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas desta Cia. a se reunirem em AGOE, a ser realizada no dia 22.05.2017, 

de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: EM ASSEMBLEIA ORDINÁRIA: a. Aprovação das Contas 
dos administradores e dos resultados da Cia. ref. ao exercício social encerrado em 31.12.2016; e b. A 
destinação dos resultados do exercício de 2016. EM ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA: a. Redução do 
capital social da Companhia; b. Prorrogação do Prazo de Duração da Companhia; e c. Outros assuntos 
de interesse da Cia.

Edital de Leilão de Bens Imóveis e para intimação da executada SELMA APARECIDA CARDOSO (CPF:
017.427.888-82), seu cônjuge, se casada for e demais interessados, extraída dos autos da Ação de Execução
Hipotecária do Sistema Financeiro da Habitação, Processo 0112624-27.2007.8.26.0008, perante a 3ª Vara
Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, requerida por Unibanco - União de Bancos Brasileiros (CNPJ:
33.700.394/0001-40) e Guilherme Eduardo Novaretti (CPF: 262.843.808-95). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme,
na forma da Lei, etc. nos termos do Art. 6º da Lei 5.741/71, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo
descrito, através do portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições
que segue:  1. DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS: 1- Apartamento número 37, localizado no 3º andar ou 5º
pavimento do Edifício Macapá, situado à Rua Antônio Macedo n º 325, no Parque São Jorge, no Tatuapé - São
Paulo/SP, possui uma área total de 74,329m², sendo 62,335m², de área útil e 11,994m², de área comum,
cabendo-lhe uma quota parte ideal de 0,8620% do terreno ou 10,50m². Contribuinte: nº 062.167.0266-1.
Matricula: nº 33.461 do 9º CRI de São Paulo/SP. ONUS: Conforme R.7 (20/02/2002) hipoteca em favor do
UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A CNPJ (33.700.394/0001-40), Av.8 (08/04/2016) consta
Penhora exequenda.  2- Box número 43, localizado no andar térreo do Edifício Macapá, situado à Rua Antônio
Macedo n º 325, no Parque São Jorge, no Tatuapé - São Paulo/SP, contendo uma área unitária de 24,454m²,
de construção, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,2830% do terreno. Contribuinte: nº 062.167.0179-7.
Matricula: nº 33.462 do 9º CRI de São Paulo/SP. ÔNUS: Conforme R.7 (20/02/2002) hipoteca em favor do
UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A CNPJ (33.700.394/0001-40), Av.8 (08/04/2016) consta
Penhora exequenda. 2. Obs. Eventuais débitos de condomínio serão de responsabilidade do arrematante.  3.
AVALIAÇÃO TOTAL DOS IMÓVEIS: R$ 400.000,00 (JANEIRO/2017 - CONF. FLS. 391 - AUTOS).  4.
DÉBITO EXEQUENDO: R$ 261.078,83 (fevereiro/2017 - CONF. FLS. 402 - AUTOS).  5. VISITAÇÃO - Não
há visitação.  6. LEILÃO ÚNICO começa em 26/05/2017, às 13h30min, e termina em 09/06/2017, às 13h30min.
7. CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao saldo
devedor da execução hipotecária, R$ 261.078,83. Caso não haja propostas para pagamento à vista, poderão
ser admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da
proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a
de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, §
1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC).  8. PAGAMENTO: O preço dos bens arrematado deverá ser depositado através
de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. ou CEF através do site www.bb.com.br ou www.caixa.gov.br,
respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do
Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC).  9.
COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil
a contar do encerramento do leilão na conta do Leiloeiro Oficial: Fabio Zukerman CPF: 215.753.238-26, Banco
Itaú, Agência 3756, C/C 24235-4 (Art. 884, Par. Único do NCPC e Art. 24, Par. Único do Decreto nº 21.981/
32).  10. DO CANCELAMENTO/SUSPENSÃO DO LEILÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o
leilão seja cancelado/suspenso após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as
partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro, que serão
pagas pela parte requerida ou àquele que der causa ao cancelamento.  11. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO
ARREMATANTE: Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos
com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130,
Par. Único do CTN). O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação
de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável
pela eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante
(Art. 901, “caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até
a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente
para a aplicação das medidas legais cabíveis. Ao arrematante não é dado o direito à devolução do bem imóvel
ou reclamar indenização sob a alegação de vícios. A desistência da arrematação implicará na aplicação de
multa de 20% (vinte por cento) do valor do lance em favor do exequente, bem como não isentará do dever de
arcar com o pagamento integral da comissão de leiloeiro. Fica advertido que, aquele que ofertar lance e não
efetuar o depósito integral do preço estará sujeito às penalidades previstas no art. 358 do Código Penal, além
de indenizar todas as partes prejudicadas, inclusive o leiloeiro, pelos danos causados.  12. DÚVIDAS E
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do
leiloeiro, localizada na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone
(11)2184-0900 e e-mail: contato@zukerman.com.br. Para participar acesse www.zukerman.com.br.  Fica a
executada, SELMA APARECIDA CARDOSO (CPF: 017.427.888-82), seu cônjuge, se casada for e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal.
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da Lei. São Paulo, 27 de abril de 2017.

Sérgio Gustavo de Aguiar Quadros - Diretor Geral    |    Priscila Gomes Lopes - Contadora - CRC 1SP187650/O-2

Ativo Circulante 242.017
Disponível 21.711
Clientes 128.896
Outros Créditos 6.482
Impostos a Recuperar 22.184
Estoques 62.630
Despesas Antecipadas 114
Ativo Não Circulante 167.722
Outros Créditos 19.453
Impostos Diferidos 13.275
Investimentos 43.116
Imobilizado 12.242
Intangível 79.636
Total do Ativo 409.739

Passivo Circulante 288.349
Empréstimos e Financiamentos 27.976
Fornecedores 144.604
Obrigações com Pessoal e Encargos 23.267
Impostos e Contribuições a Pagar 2.520
Provisão para IRPJ e Contribuição Social 28.491 
Direito Autoral 17.924
Outras Contas a Pagar 43.567
Passivo Não Circulante 9.804
Outras Contas a Pagar 9.804
Patrimônio Liquido 111.586
Capital Social 38.683
Reserva de Capital (56.097)
Retenção de Lucros 129.000
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 409.739

EDITORA MODERNA LTDA.

Receita Operacional Liquida 554.563
Custo dos Produtos Vendidos e Divulgados (189.802)
Lucro Bruto 364.761
Despesas Operacionais (270.374)
Outras Despesas/Receitas Operacionais Líquidas 568
Resultado Operacional 94.955

Demonstração do Resultado

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2016

Resultado Financeiro Líquido (22.346)
Resultado Não Operacional –
Resultado Antes do IRPJ e CSLL 72.609
IRPJ/Contribuição Social - Corrente (44.209)
IRPJ/Contribuição Social - Diferido 20.973
Resultado Liquido do Período 49.373

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2016
CNPJ nº 62.136.304/0001-38

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos requeridos GIADE VESTUÁRIO LTDA., CNPJ Nº
66.543.588/0001-38, JOSÉ ROCHA PEREIRA, CPF Nº 919.515.188/53, MIRIAM LEONOR GUERREIRO MONIZ
DE ARAGÃO, CPF Nº 668.415.938-04, LUIZ ROBERTO GUERREIRO MONIZ DE ARAGÃO, CPF Nº 055.166.798-
26, MARINA MAGALHÃES FERNANDES, CPF Nº 23.066.368-00, CAROLINA BOSCO MONIZ DE ARAGÃO,
expedido nos autos da Ação de Execução por Quantia Certa contra Devedor Solvente, requerida por BANCO DO
BRASIL S/A, CNPJ Nº 00.000.000/2319-36. Processo nº 0720660-10.1996.8.26.0100. A Dra. Cláudia Maria
Pereira Ravacci, Juíza de Direito da 18ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER aos que o presente
edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art.
879, II, do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal
de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial, Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191,
em 19/05/2017, às 15:30  terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 22/
05/2017, às 15:30, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia
12/06/2017, às 15:30 para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não
devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados,
se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O
presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de
sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a
preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e
posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta
e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas
o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida na agência através do site www.bb.com.br.
DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do gestor será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação,
a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva
liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante
providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a
adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da
avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição da execução, nos termos do artigo 826, do CPC, após a
publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de
avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo
apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição
da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso houver acordo entre as
partes, após a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor,
para cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do
Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: um prédio e seu respectivo terreno, situados a Rua
Neves Paulista, nº 171, no 22º Subdistrito Tucuruvi, o terreno mede 3,50 metros de frente para a referida
rua, por 23,30 metros da frente aos fundos do lado direito, 23,00 metros do lado esquerdo, tendo nos fundos
a medida de 3,60 metros, encerrando uma área de 81,00 metros quadrados, confrontando de quem da rua
olha para o imóvel pelo lado direito com o prédio de nº 173, pelo lado esquerdo com o prédio de nº 167,
de propriedade de José Antônio Garrido Bucci e nos fundos com o prédio de propriedade de Luiz Diogenes
Zepelini. Imóvel matriculado sob o nº 77.712, no 15º CRI de São Paulo. Contribuinte nº 069.021.0143-4
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$324.000,00 (TREZENTOS E VINTE QUATRO MIL REAIS), conforme auto de avaliação
de fls., datado de setembro/2016. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA MARÇO/2017:
R$327.645,00 (TREZENTOS E VINTE E SETE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS). Observações
gerais: 1. Consta do R.10 da referida matrícula hipoteca ao Banco do Brasil S/A; 2. Consta do R.11 da referida
matrícula a penhora destes autos; 3. Consta da Av. 12 da referida matrícula penhora nos autos da Ação de
Execução Trabalhista, promovida por Rovilson Breda Garcia em face de Marina Magalhães Fernandes e Outros, em
trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de Sorocaba; 4. Existe débito de IPTU para o exercício atual no valor de
R$46,78, para 21/03/17. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais débitos, taxas ou impostos incidentes sobre o
bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN,
que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bens Imóveis e para Intimação dos executados KENNETH ISHII, CPF/MF 127.068.788-35
E SUA MULHER TANIA MARGARETE LINHARES ISHII CPF/MF Nº 107.726.168-33, expedido nos autos da Ação
de Execução Por Quantia Certa requerida por CONSÓRCIO MORUMBI MOTORS S/C LTDA (representada pela
DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA) CNPJ Nº 60.835.808/0001-10, Processo nº 0114371-
66.2003.8.26.0100. O Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino , Juiz de Direito da 28ª Vara Cível da Capital, na forma da
Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem
e interessar possa, que o Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, matriculado na Jucesp n.º 191,
com escritório na Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico faroleiloes@terra.com.br,
e na forma do art. 879, II do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado
pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, no dia 19 de maio  de 2017, às 15h00, terá início a 1ª praça e se
estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 22/05/2017, às 15h00, sendo entregue a quem mais der
igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça, que terá início, imediatamente,
após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 13 de junho de 2017, às 15h00, para o 2º Leilão, ocasião em
que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação
atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus
advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida através do site www.bb.com.br. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco
por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão. DO
AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado
pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA
ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da
comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição da execução, após a
publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do Leiloeiro Oficial de 3% (três por cento), sobre o valor de
avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios do Leiloeiro, acrescido de todos os encargos previstos,
devendo apresentar os pagamentos ao Leiloeiro Oficial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à
remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre
as partes, após a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor,
para cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do
Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872
- email: contato@faroonline.com.br. IMÓVEL: Apartamento nº 114, localizado no 1º andar ou 2º pavimento do edifício
Itamaraty, situado à Av. 31 de março, esquina com a rua 9 de julho, 136 no perímetro urbano da Comarca da Praia
Grande, com área útil de 33,337 m², área comum de 18,187 m², totalizando área construída de 51,524 m², fração ideal
do terreno de 17,09 m², e respectiva vaga de garagem coletiva no prédio. Referido imóvel esta devidamente matriculado
junto ao CRI da Praia Grande sob matrícula nº 21.258 e cadastrado junto a municipalidade sob contribuinte nº
2.05.17.001.001.0114-8..  VALOR DA AVALIAÇÃO: R$85.200,00 (oitenta e cinco mil e duzentos reais), para julho/
2013, conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/
SP PARA março2017: R$110.412,00 (cento e dez mil, quatrocentos e doze reais). O valor da avaliação será
atualizado até a data da alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. OBS 01: consta na R. 06 da referida
matrícula que o imóvel foi dado em hipoteca em favor de Consórcio Morumbi Motor S/C Ltda.  TAXAS E IMPOSTOS:
Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção
dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei.

Uma Empresa do Grupo PAN

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
da 305ª e 306ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores Investidores dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 305ª e 306ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
Dez do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 305ª e 306ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Primeira Assembleia 
Geral dos Investidores dos CRI (“Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 05 de junho de 2017 às 10:30h, no endereço da 
Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre 
a recompra total das CCI lastro dos CRI e consequente resgate antecipado total dos CRI. Os Investidores deverão se 
apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua condição de titular 
dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Primeira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento 
da referida Primeira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar 
previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com, 
pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da Primeira Assembleia.

São Paulo, 10 de maio de 2017.
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Uma Empresa do Grupo PAN

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da
321ª e 322ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores Investidores dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 321ª e 322ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
Dez do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 321ª e 322ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Primeira Assembleia 
Geral dos Investidores dos CRI (“Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 05 de junho de 2017 às 14:30h, no endereço 
da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar 
sobre a recompra total das CCI lastro dos CRI e consequente resgate antecipado total dos CRI. Os Investidores deverão 
se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua condição 
de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na Primeira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no 
momento da referida Primeira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar 
previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com, 
pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da Primeira Assembleia.

São Paulo, 10 de maio de 2017.
Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001893-23.2016.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Cheysla
Cristina Nunes de Souza, CPF 253.429.868-26, RG 37.665.487-9 e Marcos Paulo Santos de Souza, CPF 183.607.178-77, RG
28.596.168, que lhes foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Carmen
Jimenez Tanese, RG nº. 4.714.930, CPF sob o n. 018.930.768-49, alegando em síntese: a desocupação do seu imóvel situado
na Rua Aida nº. 638 São Paulo e objetivando a quantia de R$ 20.365,78 (março de 2015) referente ao Contrato de Locação
e seus Aditamentos, relativo ao referido imóvel. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada as suas
CITAÇÕES, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso
do prazo dos 20 (vinte) dias do presente edital, contestem o feito ou purguem a mora, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17
de abril de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ”    11 e 12 / 05 / 2017

11 e 12/05
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054536-50.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, em especial MER-
CEARIA TRIUNFO LTDA ME, brasileiro, inscrito no CNPJ/MF sob nº 0.178.861/0001-64, ARIVALDO SOUSA, brasi-
leiro, inscrito no CPF/MF sob nº 837.130.508-72 e MARIA GLÓRIA DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF/
MF sob nº 035.313.998-02 que se encontram em local incerto e não sabido, que se processa perante esta 5ª Vara
Cível - Foro Regional II -Santo Amaro Da Comarca De São Paulo/SP e respectivo Cartório os termos da AÇÃO, Proc.
nº. 1054536-50.2014.8.26.0002, requerido por BANCO DO BRASIL S/A contra MERCEARIA TRIUNFO LTDA ME,
MARIVALDO SOUSA e MARIA GLÓRIA DOS SANTOS SOUSA a inicial em resumo alega o seguinte: O BANCO DO
BRASIL S/A ajuizou contra os requeridos, em 30/12/2009, uma ação da quantia de R$ 96.595,27 (Noventa e seis
mil e quinhentos e noventa e cinco reais e vinte e sete centavos). Determinada a citação dos requeridos, estes não
foram localizados em diversas diligências empreendidas, sendo certo que se encontram em local ignorado. Em
decorrência, nos termos do artigos 700, 701 e 701 § 1 do Código de Processo Civil, ficam devidamente citados para
que, no prazo de 15 dias, após o prazo do Edital de 20 dias, efetuem o pagamento do débito, na hipótese de
pagamento ficará o réu isento de custas e honorários, ou, caso queiram, apresentem embargos, sob pena de
constituição do contrato em titulo executivo judicial. Advertindo, desde já, que em caso de inércia/revelia será nomeado
curador especial nos termos do art. 257, IV, CPC. E, para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”      11 e 12 / 05 / 2017

11 e 12/05

JGS GESTÃO DE ATIVOS LTDA.
CNPJ (MF) 21.505.325/0001-04 – NIRE n° 35 2 2881686-5

ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS
Aos 10 dias do mês de Abril do ano de dois mil e dezessete (10/04/2017), às dez horas, reuniram-se em sua 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, n. 1209 – Conj. 113, 
com entrada pela Rua Sebastião Soares de Faria, n° 57 – 11º Andar, Bairro Bela Vista, CEP: 01317-001, os 
sócios representando a totalidade do capital social da sociedade denominada JGS GESTÃO DE ATIVOS LTDA., 
sociedade empresária limitada, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 21.505.325/0001-04, e na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob NIRE 35.2.2881686-5 em 02.12.2014, representada pelos sócios 
JANOS GOMES SALLAI, brasileiro, natural de São Caetano do Sul - SP, solteiro, maior, comerciante, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 20.072.769-2-SSP/SP, inscrita no CPF (MF) nº 128.417.468-95, residente e 
domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo, à Rua das Lobélias, nº 380 – Vila Bela – CEP: 03201-080 e, 
TEREZINHA GOMES DE SÁ SALLAI, brasileira, natural de Sobrado - BA, casada sob o regime de comunhão 
total de bens, comerciante, portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.498.072-SSP/SP, inscrita no CPF (MF) nº 
335.230.318-50, residente e domiciliada nesta Capital do Estado de São Paulo, à Rua Bebedouro de Cima, nº 17 
– Vila Tupi – CEP: 03383-140. RESOLVEM: 1) REDUZIR o capital social da empresa no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) representando 300.000 (trezentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada para R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais) representando 50.000 (cinqüenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, 
por excesso em relação ao objeto da sociedade, atendendo assim o Artigo 1.082, inciso II e Artigo 1.084 e seus 
parágrafos, do Código Civil. As quotas fi cam assim distribuídas entre os sócios: 1) JANOS GOMES SALLAI 
passa a possuir 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais); 2) TEREZINHA GOMES DE SÁ SALLAI, passa a possuir 10.000 (dez mil) quotas no valor 
de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais). Aprovada a resolução supra e sem nenhum 
outro assunto a ser tratado, resolvem encerrar a reunião que vai assinada pelos sócios acima qualifi cados, para 
que produza os devidos efeitos legais. São Paulo, Dez de Abril de dois mil e dezessete (10/04/2017). Nada mais.
JANOS GOMES SALLAI  - Sócio. TEREZINHA GOMES DE SÁ SALLAI - Sócia

123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901

Rafael Reva - 

Citrovita Agro Industrial Ltda.
CNPJ/MF nº 57.074.106/0001-57

 - 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ativo

 4 

Correntes   
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Balanço patrimonial 31/12/2016 31/12/2015

Ativo/Ativo circulante 28.479.812 21.183.375

  Caixa e equivalentes de caixa 19.250.279 10.749.574

  Contas a receber 3.299.072 2.050.751

  Impostos e contribuições a recuperar 3.608.194 3.976.353

  Despesas do exercício seguinte 465.301 198.709

  Partes relacionadas 723.749 2.762.968

  Outros créditos 1.133.217 1.445.021

 Ativo não circulante 126.241.030 126.722.816

  Impostos diferidos 1.717.675 1.484.787

  Depósitos judiciais 23.815 12.631

  Outros créditos 540.000 1.260.000

  Investimentos 31.220.466 42.150.100

  Intangível 54.444.107 48.886.553

  Imobilizado 38.294.967 32.928.744

Total do ativo 154.720.842 147.906.191

Balanço patrimonial 31/12/2016 31/12/2015
Passivo/Passivo circulante 19.425.096 18.486.224
  Empréstimos e financiamentos 57.072 342.107
  Fornecedores 7.829.032 6.392.894
  Adiantamento de clientes 3.596.112 1.883.291
  Obrigações trabalhistas 3.912.044 3.122.227
  Obrigações tributárias 1.101.906 1.644.172
  Partes relacionadas 1.743.011 3.734.933
  Outros débitos 1.185.920 1.366.599
 Passivo não circulante 1.156.194 876.269
  Empréstimos e financiamentos 668.522 568.427
  Provisão para demandas judiciais 424.424 226.178
  Outros débitos 63.248 81.664
 Total do passivo 20.581.291 19.362.492
 Patrimônio líquido 134.139.552 128.543.699
  Capital social 128.748.284 108.036.557
  Reservas de capital 3.755.271 2.741.998
  Lucros acumulados 1.635.997 17.765.144
Total do passivo e patrimônio líquido 154.720.842 147.906.191

Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda.
CNPJ nº 01.808.151/0001-33

Demonstrações Financeiras (Valores expressos em reais)

Demonstração do resultado do exercício 31/12/2016 31/12/2015
Receita bruta dos serviços prestados 135.958.399 96.869.233
Deduções da receita bruta (18.246.827) (12.833.493)
Receita líquida dos serviços prestados 117.711.572 84.035.740
Custo dos serviços prestados (117.135.039) (85.108.165)
Prejuízo/Lucro bruto 576.533 (1.072.425)
Receita (Despesas) operacionais (17.053.628) 1.341.570
 Gerais e administrativas (8.065.672) (8.365.282)
 Amortização de intangíveis (5.020.567) (3.638.233)
 Outras receitas despesas operacionais (4.102) 73.193
 Resultado de equivalência patrimonial (3.963.288) 13.271.893
Prejuízo/Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro (16.477.094) 269.145
Resultado financeiro 115.060 (192.181)
 Receitas financeiras 378.302 413.713
 Despesas financeiras (263.242) (605.894)
Prejuízo/Lucro antes do IR e da CS (16.362.035) 76.964
Imposto de renda e contribuição social 232.888 (36.363)
 Corrente – (107.439)
 Diferido 232.888 71.076
Prejuízo/Lucro do exercício (16.129.147) 40.601

Diretoria
Emilio Sanches Salgado Junior Paulo Fernando Zillo

Contador
Leandro Pinheiro Domingues - CRC 1SP225473/O-8

Lucia Vaz de Oliveira Helenice Maria Barbieri

Presidente Contador - CRC 1SP107164/O - SP

AB10 PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 11.609.374/0001-25

Demonstrações Financeiras Encerrado em 31 de Dezembro de 2016

Ativo  31/12/2016
 Circulante  2.142.177,91 D
   Disponível  2.142.177,91 D
   Realizável a Curto Prazo  813.295,83 D
   Bens Direitos em Formação  374.100,22 D
   Contas a Receber  3.496.085,74 D
   Ativo Permanente  1.158,00 D
Total Geral do Ativo  6.826.817,70 D

Passivo  31/12/2016
 Circulante  3.672.384,52 C
 Patrimônio Liquido  3.154.433,18 C
   Capital Social  600.000,00 C
   Capital a Integralizar  299.900,00 D
   Reserva para Aumento de Capital  55.330,78 C
   Lucros Acumulados  2.799.002,40 C
Total Geral do Passivo  6.826.817,70 C

Balanço Patrimonial Analítico Demonstração do Resultado do Exercício
 31/12/2016

Receitas de Vendas  2.523.104,07 C
Deduções da Receita Bruta  128.455,78 D
Receita Líquida  2.394.648,29 C
Custo dos Imoveis Vendidos  392.097,34 D
Lucro Bruto  2.002.550,95 C
Despesas Operacionais  501.000,31 D
Receitas Financeiras  236.947,49 C
Lucro Líquido do Exercício  1.738.498,13 C
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados

 31/12/2016
Lucros e Prejuízos 5.319.002,40
Destinações  2.520.000,00
Lucros ou Prejuízos Acumulados  2.799.002,40

Primeira Estacionamentos Ltda.
CNPJ nº 52.024.452/0001-07

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em reais)

Diretoria

Emilio Sanches Salgado Junior Paulo Fernando Zillo

Contador

Leandro Pinheiro Domingues - CRC 1SP225473/O-8

Balanço patrimonial 31/12/2016 31/12/2015

Ativo/Ativo circulante 2.873.532,66 3.249.090,16

 Caixa e equivalentes de caixa 2.768.638,32 3.215.629,35

 Clientes a receber 102.894,34 –

 Impostos e contribuições a recuperar 2.000,00 –

 Outros créditos – 33.460,81

Ativo não circulante 1.124,13 96.527,69

 Depósitos judiciais – 56.124,16

 Investimentos 1.124,13 40.403,53

Total do ativo 2.874.656,79 3.345.617,85

Balanço patrimonial 31/12/2016 31/12/2015
Passivo/Passivo circulante 18.479,92 139.707,70
 Partes relacionadas – 109.565,70
 Obrigações tributárias 24.933,97 30.142,00
 Outros débitos (6.454,05) –
 Passivo não circulante 12.088,10 1.000,00
 Provisão para demandas judiciais 12.088,10 –
 Partes relacionadas – 1.000,00
Total do passivo 30.568,02 140.707,70
Patrimônio líquido 2.844.088,77 3.204.910,15
 Capital social 2.501.000,00 2.501.000,00
 Lucros acumulados 343.088,77 703.910,15
Total do passivo e patrimônio líquido 2.874.656,79 3.345.617,85

Demonstração do resultado do Execício 31/12/2016 31/12/2015
Receita líquida dos serviços prestados 602.444,74 504.732,47
Custo dos serviços prestados (135.844,86) (106.693,63)
Lucro bruto 466.599,88 398.038,84
Receita (despesas) operacionais 512.258,54 566.554,42
 Gerais e administrativa (8.726,64) (6.729,11)
 Outras receitas (despesas) operacionais (5,42) –
 Resultado de equivalência patrimonial 520.990,60 573.283,53
Lucro operacional antes do resultado financeiro 978.858,42 964.593,26
Resultado financeiro (7.586,26) 29.963,32
 Receitas financeiras 19.213,44 49.722,41
 Despesas financeiras (26.799,70) (19.759,09)
Lucro antes do IR e da CS 971.272,16 994.556,58
IR e CS (332.093,54) (318.352,05)
 Corrente (332.093,54) (318.352,05)
Lucro do exercício 639.178,62 676.204,53

Saepart Sociedade de Administração Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ nº 68.969.419/0001-90

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em reais)
Balanço patrimonial 31.12.2016 31.12.2015

Ativo/Ativo circulante 2.343.329,72 1.989.393,17
Caixa e equivalentes de caixa 703.487,05 269.179,27
Contas a receber 1.521.936,24 1.669.721,42
Impostos e contribuições a recuperar 41.944,77 49.163,48
Partes relacionadas 75.931,66 –
Outros Créditos 30,00 1.329,00

Ativo não circulante 349,16 349,16
Intangível 349,16 349,16

Total do ativo 2.343.678,88 1.989.742,33
31.12.2016 31.12.2015

Passivo/Passivo circulante 1.929.473,68 2.574.486,52
Obrigações tributárias 74.506,78 –

31.12.2016 31.12.2015
Adiantamento de clientes 1.197.735,70 1.893.392,83
Outros débitos 657.231,20 681.093,69

Total do passivo 1.929.473,68 2.574.486,52
Patrimônio líquido 414.205,20 (584.744,19)

Capital social 2.532.553,00 1.532.552,00
Prejuízos acumulados (2.118.347,80) (2.117.296,19)

Total do passivo e patrimônio líquido 2.343.678,88 1.989.742,33
Demonstração do resultado 31.12.2016 31.12.2015

Receita líquida dos serviços prestados 1.040.882,66 283.638,47
Custo dos serviços prestados (296.604,35) (234.512,47)
Lucro bruto 744.278,31 49.126,00
Receita (Despesas) operacionais (766.766,55) (1.209.675,31)

31.12.2016 31.12.2015
Gerais e administrativa (766.494,55) (1.227.698,20)
Outras receitas (despesas) operacionais (272,00) 18.022,89

Prejuízo operacional antes do resultado 
 financeiro (22.488,24) (1.160.549,31)
Resultado financeiro 21.436,61 69.789,88

Receitas financeiras 38.316,48 86.844,85
Despesas financeiras (16.879,87) (17.054,97)

Prejuízo antes do IR e da CS (1.051,63) (1.090.759,43)
Imposto de renda e contribuição social – (2.509,88)

Correntes – (2.509,88)
Prejuízo do exercício (1.051,63) (1.093.269,31)

 Diretoria:  Emilio Sanches Salgado Junior Paulo Fernando Zillo Contador: Leandro Pinheiro Domingues - CRC 1SP225473/O-8

STF PROJETOS E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE DEFESA S.A.
CNPJ/MF 24.691.488/0001-09 - NIRE 35.300.492.650

ATA DA AGE REALIZADA EM 09/01/2017

I. Data, Hora e Local:09/01/2017, às 10h, na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 8º, São Paulo/SP, 05423-905. II. Convocação e Presença:
Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do disposto no Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”),
tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Cia., conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas”.
III. Composição da Mesa: Sr.Marco Antônio Silva Stefanini (Presidente) e Sr. Roberto Lourenço Belluzzo (Secretário). IV. Leitura de
Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: (1) Dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias
deliberadas na Assembleia, uma vez que o seu conteúdo é do inteiro conhecimento dos acionistas; (2) As declarações de voto,
protestos e dissidências, porventura apresentadas, foram recebidas, numeradas e autenticadas pela Mesa e ficarão arquivadas na
sede da Cia., nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; e (3) Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos
termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. V. Ordem do Dia: (1) criação de nova espécie de ações e definição dos seus respectivos
direitos e vantagens; (2) aumento do capital social; (3) reforma do estatuto social; (4) eleição dos membros do conselho de
administração da Cia.; e (5) fixação da remuneração anual global dos membros da administração da Cia.. VI. Deliberações:
Após análise e discussões sobre as matérias constantes da ordem do dia, decidiu-se, por unanimidade e sem quaisquer restrições: 
(1) aprovara criação de uma nova espécie de ação da Cia.: ações preferenciais. As ações preferencias ora criadas serão nominativas e
sem valor nominal e terão as seguintes características, direitos e vantagens: (a) não terão direito a voto nas deliberações das
assembleias gerais, exceto nas hipóteses previstas em lei e nos casos estabelecidos pelos acionistas; (b) outorgarão aos seus titulares
prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, nos termos do artigo 17, § II, da Lei 6.404/76; (c) participarão, em igualdade de
condições com as ações ordinárias, na distribuição de dividendos pela Cia. ou de qualquer outra forma de pagamento de
remuneração aos acionistas; e (d)serão automaticamente conversíveis em ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, à razão
de 1:1, nos casos estabelecidos pelos acionistas. (2) aprovar o aumento do capital social da Cia. em R$4.771.782,00, mediante a
emissão de 2.385.391 ações ordinárias e 2.386.391, ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de
emissão de R$1,00 por ação. Dessa forma, o capital social da Cia., atualmente no valor de R$1.000,00, dividido em 1.000 ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal, passa a ser de R$4.772.782,00, dividido em 4.772.782 ações, sendo 2.386.391 ações
ordinárias e 2.386.391 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Conforme consta nos Boletins de Subscrição, que
são parte integrante da presente ata na forma dos Anexos I.A e I.B, a acionista Stefanini Participações S.A. subscreve 1.430.835
ações ordinárias e 954.556 ações preferenciais emitidas neste ato, e Rafael Advanced Defense Systems Ltd. subscreve as demais
954.556 ações ordinárias e 1.431.835 ações preferenciais emitidas neste ato. A integralização das ações ora subscritas pelas partes
acima dar-se-á conforme os Boletins de Subscrição anexos à presente. O aumento do capital social da Cia. é implementado com o
expresso consentimento da acionista Stefanini Participações S.A., que o aprovou em todos os seus termos e renunciou
parcialmente em favor da Rafael Advanced Defense Systems Ltd. o seu direito de preferência na subscrição das novas ações. 
(3) aprovar a proposta para reforma do Estatuto Social da Cia., de modo a (i) refletir a criação das ações preferenciais sem direito a
voto deliberada no item (1) acima; (ii) refletir o aumento do capital social deliberado no item (2) acima; (iii) alterar a denominação
social da Cia. de “STF Projetos e Servicos de Tecnologia de Defesa S.A.” para “Stefanini Rafael Segurança e Defesa S.A.”;
(iv) ajustar o texto do objeto social, (v) alterar as competências da AG; (vi) criar um conselho de administração e determinar sua
composição, funcionamento e competências; (vii) alterar composição, funcionamento e competências da diretoria da Cia.; 
(viii) estabelecer arbitragem como o mecanismo para resolução de controvérsias; e (ix) refletir as demais práticas, políticas e
estruturas de governança corporativa considerando a atual composição acionária da Cia.. Em consequência das deliberações ora
adotadas, o Estatuto Social consolidado, contemplando todas as alterações aprovadas, assim como outros ajustes pontuais de
redação, passa a vigorar na forma do Anexo II à presente ata. (4) aprovar a eleição dos Srs. (i) Marco Antônio Silva Stefanini,
cidadão brasileiro, casado, empresário e geólogo, RG 10.153.181-3 SSP/SP, CPF/MF 042.501.968-36, residente e domiciliado na
cidade de Jaguariúna/SP, na Praça dos Carvalhos, L14, Condomínio Duas Marias, 13820-000; (ii) Wander Marques Cunha,
cidadão brasileiro, casado, engenheiro da computação, portador da cédula de identidade 5060482083 - CREA/SP, CPF/MF
201.669.288-01, residente e domiciliado em São Paulo/SP, Rua da Meação, 197, apt. 22, Vila Regente Feijó, 03335-045, (iii)Marcos
Pereira de Almeida, cidadão brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 26.840.317-X - SSP/SP, CPF/MF 165.784.298-32,
residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Padre Carvalho, 295, apt. 171, 05427-100; (iv) Avi Krengel, cidadão israelense,
casado, administrador, RNE V 945091-I, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua João Lourenço, 713/151, 04508-031; 
e (v) Ariel Karo, cidadão israelense, casado, administrador, passaporte 13574223, emitido pelo Estado de Israel, residente e
domiciliado em 73 Herzel St. Kfar-Saba, Estado de Israel, para comporem o Conselho de Administração da Cia., todos com um
mandato de 3 anos, que se encerrará na data da AGO da Cia. a ser realizada em 2019. Os membros do Conselho de Administração
ora eleitos declararam, nesta data, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de
sociedades, nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública
ou a propriedade, bem como cumprem com os demais requisitos da Lei 6.404/76. Dessa forma, os membros do Conselho de
Administração ora eleitos tomam posse em seus cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse no Livro de Atas de
Reunião do Conselho de Administração. (5) fixaro montante global da remuneração anual dos administradores da Cia., nos termos
da proposta apresentada pela administração e arquivada na sede da Cia.. VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e, como
ninguém mais desejava fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lavrada, tendo sido lida, achada
conforme e assinada pelos presentes. SP, 09/01/2017. Marco Antônio Silva Stefanini - Presidente ;Roberto Lourenço Belluzzo -
Secretário. Acionistas: Stefanini Participações S.A. - p. Marco Antônio Silva Stefanini;Rafael Advanced Defense Systems Ltd.
- pp. Fabiano Gallo. Estatuto Social da Stefanini Rafael Segurança e DefesaS.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Prazo
de Duração e Objeto Social: Artigo 1º - A “Stefanini Rafael Segurança e Defesa S.A.” é uma sociedade anônima de capital
fechado regida pelo presente estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.Artigo 2º - A Cia. tem sede na Av. Eusébio
Matoso, 1.375, 8º, salas 801 e 802, Butantã, São Paulo/SP, 05423-905, podendo, nos termos do Artigo 16 abaixo, abrir filiais,
agências, escritórios ou sucursais em qualquer parte do país ou no exterior. Artigo 3º - A Cia. tem prazo de duração indeterminado.
Artigo 4º - A Cia. tem por objeto (i) a prestação de serviços de tecnologia da informação, incluindo consultoria, assessoria, suporte
técnico em informática, assistência técnica e transferência de tecnologia aplicados à área de defesa e segurança, incluindo a
elaboração de projetos, pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológicos; (ii) o desenvolvimento de soluções de automação
industrial, softwares e sistemas de defesa e de inteligência, incluindo o desenvolvimento de sistemas de comando e de controle
cibernéticos; (iii) o licenciamento de software próprio ou de terceiros customizáveis ou não; (iv) a aquisição e processamento de
imagens; (v) a importação, a exportação e o comércio de produtos e/ou serviços relacionados às atividades acima descritas; 
e (vi)a participação em outras sociedades de qualquer tipo societário, como sócia ou acionista. Capítulo II - Do Capital Social e das
Ações - Artigo 5º - O capital social da Cia., totalmente subscrito, é de R$4.772.782,00, dividido em 4.772.782 ações, sendo
2.386.391 ações ordinárias e 2.386.391 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - A ação é indivisível em
relação à Cia.. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do
condomínio. § 2º - As ações não serão representadas por cautelas, presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome
do acionista no livro de registro de ações nominativas. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das
Assembleias Gerais. Artigo 7º - As ações preferenciais não terão direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais, exceto nas
hipóteses previstas em lei, neste Estatuto Social e em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia. e terão os seguintes direitos e
vantagens: (a) outorgarão aos seus titulares prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, nos termos do artigo 17, § II, da Lei
6.404/76; e (b) serão automaticamente conversíveis em igual número de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de
emissão da Cia., nos termos previstos em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia..Artigo 8º - Todas as ações participarão, em
igualdade de condições, na distribuição de dividendos pela Cia. ou de qualquer outra forma de pagamento de remuneração aos
acionistas. § único - É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição dos aumentos de capital da Cia., na proporção
do número de ações que possuírem, conforme legislação aplicável e respeitado o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia..
Artigo 9º - Nos casos de reembolso de ações, previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor do patrimônio líquido das
ações, de acordo com o último balanço aprovado pela AG, segundo os critérios de avaliação do ativo e do passivo fixados na Lei
6.404/76 e com os princípios contábeis geralmente aceitos. Capítulo III - Das Assembleias Gerais - Artigo 10 - As Assembleias
Gerais da Cia. serão ordinárias ou extraordinárias, realizando-se, ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao
encerramento do exercício social, de acordo com o artigo 132 da Lei 6.404/76; e extraordinariamente, sempre que necessário. 
§ 1° - As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer Conselheiro ou por qualquer Acionista, nos casos previstos em lei, neste
Estatuto ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. § 2° - As Assembleias Gerais serão presididas pelo acionista escolhido
por maioria de votos dos presentes e secretariadas por quem o presidente da Assembleia indicar. § 3° - O presidente da AG deverá
observar e fazer cumprir as disposições de Acordos de Acionistas arquivados na sede da Cia., não permitindo que se computem os
votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. § 4° - As Assembleias Gerais serão instaladas, (i) em primeira
convocação, com a presença de acionistas representando, pelo menos, 90% do capital social votante da Cia. e, (ii) em segunda
convocação, com a presença de acionistas representando, pelo menos, 60% do capital social votante da Cia., exceto se a ordem do
dia contemplar as matérias listadas no Artigo 11, § 1°, deste Estatuto Social (neste caso, o quórum de instalação em segunda
convocação também será de, pelo menos, 90% do capital social votante da Cia.). § 5° - Só poderão tomar parte e votar na AG os
acionistas cujas ações estejam inscritas em seu nome, no registro competente, até 3 dias antes da data marcada para a sua realização.
Artigo 11 -As deliberações da AG, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e em Acordo de Acionistas arquivado na sede da
Cia., serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. § 1° - Sem prejuízo do disposto em
lei e em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia., as decisões sobre as seguintes matérias dependerão da aprovação de
acionistas representando mais de 90% do capital social votante da Cia.: (a) modificação do presente Estatuto Social; (b) aumento ou
redução do capital social da Cia., seja por subscrição, cancelamento, resgate de ações, criação de nova classe de ações ou alteração
das características das ações existentes; (c) modificação do objeto social da Cia.; (d) aprovação de qualquer alteração material ou
cessação dos negócios da Cia.; (e) eleição e/ou destituição de membros do Conselho de Administração; (f) definição da
remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Cia.; (g) aprovação do relatório da administração e das
demonstrações financeiras da Cia.; (h)declaração ou pagamento de dividendos ou distribuição de lucros pela Cia. aos seus acionistas
(observado a legislação aplicável e o Capítulo VI do presente Estatuto Social), incluindo o pagamento de juros sobre capital próprio,
bem como quaisquer pagamentos decorrentes de resgates, amortizações, recompra de ações ou restituição de capital; (i) aprovação
de operações de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outro tipo de reestruturação societária envolvendo a Cia. ou a transformação
da Cia. em outro tipo societário; (j) constituição de subsidiárias ou aquisição de participação em outras sociedades pela Cia.; 
(k) aprovação de oferta pública de valores mobiliários da Cia.; e (l) liquidação, dissolução, extinção, requerimento de recuperação,
judicial ou extrajudicial, e/ou o reconhecimento da falência da Cia.. Artigo 12 - As deliberações da AG serão válidas somente se

tomadas em conformidade com as disposições da Lei 6.404/76, deste Estatuto Social e de Acordo de Acionistas arquivado na sede da
Cia.. Capítulo IV - Da Administração - Seção I - Disposições Gerais: Artigo 13 - A Cia. será administrada por um Conselho de
Administração e por uma Diretoria. § 1° - A investidura dos administradores da Cia. nos seus cargos far-se-á por termo lavrado em
livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. § 2° - Os administradores
permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado (i) pela AG, em relação aos
membros do Conselho de Administração, ou (ii) pelo Conselho de Administração, em relação aos Diretores. § 3° - A AG fixará um
limite de remuneração global anual para distribuição entre os administradores. Seção II - Conselho de Administração: Artigo 14 - 
O Conselho de Administração é composto de 5 membros, pessoas naturais, acionistas ou não, residentes no País ou no exterior,
eleitos pela AG, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição. § 1º - O Presidente do Conselho de Administração será eleito pela
maioria dos membros deste Conselho e não terá voto de desempate. § 2º - No caso de renúncia, falecimento ou incapacidade de
qualquer membro do Conselho de Administração, deverá ser convocada AG para eleição e preenchimento do respectivo cargo,
devendo o membro substituto completar o mandato do conselheiro substituído. Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-
á sempre que necessário, sendo pelo menos 1 vez por mês, conforme agenda aprovada na primeira reunião do ano. 
§ 1º - A convocação para as reuniões do Conselho de Administração poderá ser feita por qualquer Conselheiro. Referida convocação
deverá ser enviada aos Conselheiros com antecedência mínima de (i) 10 dias, para primeira convocação, e (ii) 5 dias para segunda
convocação, e deverá indicar com precisão o local da reunião, a ordem do dia e estar acompanhada dos documentos relacionados
aos assuntos a serem discutidos. A convocação será dispensada para as reuniões do Conselho de Administração em que todos os
seus membros estiverem presentes. Nenhum negócio ou matéria poderá ser tratado ou aprovado em reunião cuja ordem do dia não
tenha descrito tal assunto, a não ser que todos os membros do Conselho de Administração estejam presentes em tal reunião. 
§ 2º - Os trabalhos das reuniões do Conselho de Administração serão dirigidos por mesa composta pelo Presidente do Conselho de
Administração e pelo Secretário da Cia., cujas funções e mandato são previstas no Artigo 17, abaixo. § 3º - As reuniões do Conselho
de Administração serão instaladas com a presença de, pelo menos, 4 membros. § 4º - Os membros do Conselho de Administração
serão considerados regularmente presentes nas reuniões do órgão quando (i) participarem por meio de videoconferência,
conferência telefônica ou qualquer outro sistema de comunicação que possibilite conexão simultânea, ou (ii)enviarem os seus votos
por escrito, através de e-mail, fax, carta ou telegrama, à Cia., em atenção do Presidente do Conselho de Administração no mesmo dia
da reunião. § 5º - As deliberações das reuniões do Conselho de Administração serão consignadas em ata lavrada em livro próprio e
assinada por todos os membros presentes. A ata assinada será prova “prima facie” dos procedimentos e deliberações do Conselho
de Administração. Serão arquivadas no registro do comércio e publicadas as atas que contiverem deliberação destinada a produzir
efeitos perante terceiros. § 6º - O presidente da reunião do Conselho de Administração deverá observar e fazer cumprir as disposições
de Acordos de Acionistas arquivados na sede da Cia., não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o
conteúdo de tais acordos. Artigo 16 - Sem prejuízo das demais matérias que lhe sejam atribuídas por lei e respeitadas as demais
disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia., compete privativamente ao Conselho de Administração, dentro de
suas atribuições legais e estatutárias, deliberar a respeito das matérias elencadas abaixo, sendo que referidas deliberações
dependerão de voto afirmativo de, pelo menos, 4 Conselheiros: (a) aprovação de quaisquer propostas a serem submetidas à AG,
relacionadas aos assuntos descritos no Artigo 11, § 1º, acima; (b) aprovação do plano de negócios e orçamento anual da Cia., bem
como suas respectivas modificações;(c) aprovação do plano comercial da Cia. e suas respectivas modificações; (d) eleição e/ou
destituição de membros da Diretoria da Cia.; (e) escolha e/ou destituição dos auditores independentes da Cia.; (f) decisão sobre a
forma de financiamento da Cia.; (g) contratação de empréstimos, financiamentos ou qualquer outra forma de endividamento pela
Cia., que não estejam expressamente previstos no plano de negócios e que envolvam valores acima de R$100.000,00; (h)celebração
de contratos ou operações relevantes pela Cia. que não estejam no curso normal dos negócios ou que envolvam valores acima de
R$1.000.000,00 ou que possuam prazo de duração de mais de 12 meses; (i) início de tratativas ou a realização de acordo de
qualquer procedimento judicial, administrativo ou arbitral envolvendo a Cia. bem como o pagamento de qualquer reclamação/ação
envolvendo a Cia., em cada caso, envolvendo valores superiores a R$100.000,00; (j) concessão de garantias em benefício de
terceiros; (k)abertura e/ou encerramento pela Cia. de filiais, agências, escritórios ou sucursais no país ou no exterior; (l) realização de
investimentos (Capex) pela Cia., não contemplados no plano de negócios e envolvendo valores acima de R$100.000,00; 
(m) aprovação do código de conduta da Cia.; (n) aprovação de quaisquer operações entre a Cia. e partes relacionadas; 
(o) transferência, disposição ou oneração de bens do ativo permanente pela Cia.; (p) transferência, cessão ou oneração de ativos de
propriedade intelectual pela Cia.; (q) aprovação das matérias acima com relação às subsidiárias da Cia., incluindo manifestação de
voto em seus respectivos atos societários; e (r)aprovação das matérias descritas no Artigo 11, § 1º, acima com relação às subsidiárias
da Cia., incluindo manifestação de voto em seus respectivos atos societários. § único - Nos demais casos não previstos no caput acima
ou em acordos celebrados entre os acionistas, o Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos seus membros.
Artigo 17 - O Conselho de Administração deverá eleger um Secretário da Cia.. O mandato do Secretário da Cia. será renovado
anualmente ou em outra periodicidade conforme venha a ser determinado pelo Conselho de Administração. § único - O Secretário
da Cia. deverá: (a) preparar, coordenar e manter o calendário de reuniões do Conselho de Administração; (b) atuar como secretário
nas reuniões do Conselho de Administração e auxiliar o Presidente do Conselho de Administração em quaisquer assuntos a estas
relacionados; e (c) preparar e circular as atas de reunião do Conselho de Administração para todos os Conselheiros, bem como
preparar quaisquer traduções de tal documento para o inglês. Seção III - Diretoria: Artigo 18 - A Diretoria é composta por 2 ou mais
membros, todos residentes no País, com prazo de gestão de 3 anos, permitida a reeleição, sendo 1 Diretor Presidentee 1 Diretor de
Operações ou Diretor Técnico. Os demais Diretores, se houver, terão a designação a eles atribuída pelo Conselho de Administração. 
§ 1º - A Diretoria é o órgão executivo e de representação da Cia., cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo
poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo presente Estatuto Social
dependam de prévia aprovação do Conselho de Administração ou da AG. § 2º - A Diretoria não é um órgão colegiado e cada Diretor
cumprirá sua função exclusivamente dentro de suas atribuições e responsabilidades, conforme as diretrizes do Conselho de
Administração, o presente Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. Artigo 19 - A Cia. considerar-se-á
obrigada quando representada: (a) por 2 Diretores em conjunto; (b) por 1 Diretor, em conjunto com 1 procurador com poderes
específicos, nos termos do § único abaixo; (c) por 1 ou mais procuradores com poderes específicos, nos termos do § 1º abaixo; 
ou (d) por qualquer Diretor ou procurador, para a prática de atos que envolvam exclusivamente a representação da Cia. em processos
judiciais e/ou administrativos. § 1º - As procurações serão sempre outorgadas em nome da Cia. por 2 Diretores em conjunto,
especificação os poderes outorgados e terão prazo de validade limitado ao máximo de 1 ano, exceto pelas procurações ad judicia,
que podem ter prazo de duração superior a 1 ano ou tempo indeterminado. § 2º - É vedado aos Diretores concederem fianças, avais
ou outras garantias em nome da Cia., bem como contrair obrigações de qualquer natureza em favor de terceiros em negócios
estranhos ao objeto social, sem a prévia e expressa autorização da AG ou Conselho de Administração, conforme o caso, sob pena de
responderem pessoalmente pela infração desta cláusula. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 20 - O Conselho Fiscal somente
será instalado a pedido dos acionistas e possuirá as competências, responsabilidades e deveres, tudo conforme o disposto na Lei
6.404/76. Artigo 21 - Caso solicitado seu funcionamento, os acionistas deverão eleger 3 membros efetivos e igual número de
suplentes para compor o Conselho Fiscal, observado o disposto na Lei 6.404/76; cada período de funcionamento do Conselho Fiscal
terminará na primeira AGO após sua instalação. Artigo 22 - A remuneração dos Conselheiros Fiscais será determinada pela  AG que
os eleger. Capítulo VI - Do Exercício Social e Distribuição de Lucros: Artigo 23 - O exercício social terminará no dia 
31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. Artigo 24 -
Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício social, o Conselho de Administração deverá apresentar à AG uma
proposta para a destinação do lucro líquido da Cia., de acordo com o estabelecido neste Estatuto Social e na legislação aplicável.
Artigo 25 - Do lucro líquido apurado pela Cia., serão destinados: a) 5%, para a Reserva Legal, até atingir 20% do capital social; 
e b) 25%, para distribuição aos acionistas a título de dividendo obrigatório. § 1º - O dividendo previsto neste artigo não será
obrigatório no exercício social em que a administração informar à AG não ser ele compatível com a situação financeira da Cia.. O
Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos
serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como
dividendos assim que o permitir a situação financeira da Cia.. § 2º - O saldo do lucro líquido terá a destinação que a AG  determinar,
podendo ser transferido para reserva de lucros, cujos saldos, somados, não poderão ultrapassar o capital social; atingindo esse limite,
a AG deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. § 3º - A AG poderá,
desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de dividendo inferior ao previsto neste artigo ou
a retenção de todo o lucro. Artigo 26 -A Cia., por deliberação da AG, poderá levantar balancetes intermediários, e pagar dividendos
de acordo com os lucros apurados nesses balancetes. Artigo 27 - A Cia. poderá remunerar os acionistas mediante pagamento de
juros sobre capital próprio, na forma aprovada pela AG, a qual fixará o montante e data de pagamento, sendo que os valores
correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VII - Da Liquidação:
Artigo 28 - A Cia. entrará em liquidação nos casos legais, cabendo à AG determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que
deverá atuar nesse período. Capítulo VIII - Das Disposições Finais: Artigo 29 - A Cia. e seus administradores observarão Acordo de
Acionistas arquivado em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da AG ou do Conselho de
Administração acatar ou registrar qualquer declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a tais
acordos de acionistas que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado em referidos acordos, sendo também
expressamente vedado à Cia. aceitar e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores
mobiliários em descumprimento ao previsto em tais acordos. Da mesma forma, os administradores da Cia. ficam proibidos de praticar
qualquer ato em desconformidade com os acordos de acionistas arquivados na sede da Cia.. Capítulo IX - Da Lei Aplicável,
Jurisdição e Arbitragem: Artigo 30 - Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as Leis da República Federativa do
Brasil. Artigo 31 - Os conflitos e controvérsias envolvendo a Cia. e qualquer de seus acionistas serão dirimidos por arbitragem na cidade
de São Paulo/SP, nos termos previstos em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. Artigo 32 - Os acionistas permanecem com
o direito de requerer no juízo comum competente as medidas judiciais que visem à obtenção de medidas cautelares para proteção ou
salvaguarda de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do Tribunal de Arbitragem sem que isso seja interpretado
como uma renúncia à arbitragem. Para o exercício das citadas tutelas jurisdicionais os Acionistas elegem o Foro Central da Comarca da
Capital do estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Artigo 33 - O presente
Estatuto Social entra em vigor na data de sua aprovação pela AG.” Advogado: Roberto Lourenço Belluzzo - OAB/SP – 147.215.

Emilio Sanches Salgado Junior Roberto Lins Affonso da Costa Leandro Pinheiro Domingues - CRC 1SP225473/O-8

WPA Park Participações S.A.
CNPJ nº 19.107.187/0001-55

Demonstrações Financeiras (Valores expressos em reais)
Balanço Patrimonial 31/12/2016 31/12/2015

Ativo/Ativo circulante 29.325,00 30.625,00
 Caixa e equivalentes de caixa 29.325,00 30.625,00
Ativo não circulante 2.577.265,31 1.034.651,61
 Partes relacionadas ativas – 1.034.651,61
 Investimentos 2.577.265,31 –
Total do ativo 2.606.590,31 1.065.276,61

31/12/2016 31/12/2015
Passivo/Passivo circulante 38.926,00 1.743.778,69
 Fornecedores 38.926,00 38.100,43

31/12/2016 31/12/2015
 Passivo a descoberto de empresas controladas – 1.705.678,26
Passivo não circulante 1.234.072,48 1.041.036,05
 Partes relacionadas passivas 1.234.072,48 1.041.036,05
Total do passivo 1.272.998,48 2.784.814,74
Patrimônio líquido 1.333.591,83 (1.719.538,13)
 Capital social 6.531.000,00 5.130.000,00
 Reservas de capital 1.508.600,00 –
 Prejuízos acumulados (6.706.008,17) (6.849.538,13)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.606.590,31 1.065.276,61

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2016 31/12/2015

Despesas operacionais 223.380,33 (3.596.784,85)

 Gerais e administrativa (2.125,57) (3.596,59)

 Resultado de equivalência patrimonial 225.505,90 (3.593.188,26)

Prejuízo operacional antes do 

 resultado financeiro 223.380,33 (3.596.784,85)

Resultado financeiro (79.850,37) (6.384,44)

 Receitas financeiras 113.186,06 14.651,61

 Despesas financeiras (193.036,43) (21.036,05)

Prejuízo/Lucro antes do IR e da CS 143.529,96 (3.603.169,29)

Prejuízo/Lucro do exercício 143.529,96 (3.603.169,29)

Diretoria Contador

   

 

  

 

 

 

 
 
 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RAFASH IND E COM DE ESTAMPARIA LTDA EP (CNPJ 07.037.748/0001-08), e demais interessados, expedido nos 
autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial  Espécies de Contratos -  Proc. 1007322-32.2014.8.26.0077  Ajuizada por BANCO FIBRA S.A (CNPJ 58.616.418/0001-08). O Dr. Carlos Gustavo de 
Souza Miranda, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 16/05/2017 às 14:30h, e com término no dia 18/05/2017 às 14:30h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 18/05/2017 às 14:31h, e com término no dia 08/06/2017 às 14:30h, caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) 
do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): uma máquina Plotter impressão digital, marca Mutoh - Dual Head Value Jet modelo VJ 1618 w2, série EPGR000887, em bom estado de 
conservação e funcionamento. AVALIAÇÃO: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) em maio 2015. ÔNUS: Dos autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: Renato Sinhorino. As fotos e a descrições detalhadas do(s) 
bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. DO CONDUTOR DO LEILÃO  O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Uilian Aparecido da 
Silva, inscrito na JUCESP sob o nº 958. CONDIÇÕES DE PARCELAMENTO: o interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por 
valor não inferior ao da avaliação; (ii)até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 60% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de 
imóvel de incapaz. Observando os requisitos do artigo 895, § 1º do CPC/2015. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (artigo 895 §7º, 
CPC/2015). DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através de guia de 
depósito judicial do Banco do Brasil S.A. (obtida em suas agências bancárias) ou através do site www.bb.com.br, em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA COMISSÃO  
O arrematante deverá depositar em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED, no prazo de até 24h a contar do encerramento do leilão, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o preço de arrematação do bem (não incluso no valor do lanço), que deverá ser depositada na conta, a ser encaminhada via e-mail após o termino do leilão Judicial eletrônico. DA ADJUDICAÇÃO OU 
ACORDO  Na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pela comissão devida. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.  DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver ocorrendo à ação, pelos telefones da gestora: (11) 2741-9515 / 2741-9946, ou ainda 
no e-mail: duvidas@leiloesgold.com.br.  Fica(m) do presente edital o(a)(s) executado(a)(s) INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. se, por 
qualquer motivo, não for possível a intimação pessoal do(s) executado(s), do(s) condômino(s), do(s) credor(es), senhorio e terceiro(s) interessado(s), quando for necessária, incidirá a disposição do artigo 
274, parágrafo único, do Código de Processo Civil e, em reforço, considerar-se-á a intimação feita pelo edital. Não consta dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. Os bens serão vendidos 
no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas; o arrematante 
arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos 
de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação; correrão por conta exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas À desmontagem, 
transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

FONE: 2741-9515 

WWW.LEILOESGOLD.COM.BR 

OPORTUNIDADES PARA SEU 

INVESTIMENTO. 

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 0048029-27.2013.8.26.0002. O Dr. Emanuel
Brandão Filho, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz
Saber a Silvani de Oliveira - Hidráulica - ME, CNPJ 12.095.894/0001-20, na pessoa de
seu representante legal e a Silvani de Oliveira, CPF 289.501.668-28, que JD9 Serviços
de Limpeza Ltda - EPP, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
402,27 (maio/2013), acrescidos de juros e correção monetária; referente ao cheque nº
000088, no valor de R$ 365,00, do Banco Caixa, conta nº 03000487-7, agência 2928.
Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que às
tornarão isentas das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o
título executivo judicial, sendo advertidas de que será nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                    B. 11 e 12/05

Processo 1001038-12.2016.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 - Prefeitura do Município de São Paulo - Zakei Ahmad Fares
Empreendimentos e Participações Limitada - EDITAL PARA CONHECIMENTO DE
TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos
do PROC. Nº 1001038-12.2016.8.26.0053. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Fazenda
Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo
Sergio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE
que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação contra
Zakei Ahmad Fares Empreendimentos e Participações Limitada, objetivando parte do
imóvel localizado na Estrada M’Boi Mirim, 938, 930 E 944 - LTB - Jardim Floresta, CEP
04905-000, contribuinte nº 165.353.0052-7, Matrícula 389.430 do 11° CRI , declarado de
utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 52.639, datado de 09.09.11 e n° 54.112 de
19.07.13Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de
edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2017.

B. 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0157774-41.2010.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adriana Cardoso dos Reis, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos requeridos
NEIDE APARECIDA MARTINELLI, CPF Nº 005.957.248-50 e GILBERTO MARTINELLI,
CPF desconhecido, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Sociedade Beneficente de Senhoras Hospital Sírio-libanês, objetivando condenar os réus
ao pagamento de R$ 40.854,38 (05/2010), corrigidos e acrescidos de encargos legais,
referente ao débito das Notas Fiscais de serviço nºs 00234945 e 00311540. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital (20 dias), apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2017.                                                   B. 11 e 12/05

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Processo 0117346-46.2012.8.26.0100
(583.00.2012.117346). A Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, Juíza de Direito
da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Elvira Regina Cortez Martins, CPF
171.465.438-97, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 30.897,37 (09/2015), referente ao saldo devedor da
operação de Empréstimo Pessoal, materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº
193.830.186). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Foi
deferida, ainda, a intimação acerca do arresto que se deu sobre o valor de R$ 762,81,
bloqueado e depositado no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, sob pena
de ser convertido em penhora, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257 § - IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado. São Paulo, 08 de março
de 2017.   B. 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007353-49.2004.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Bazar e Papelaria Rosa Ltda (CNPJ. 48.576.722/0001-15), Achiles Akira Nakamura (CPF.
845.071.448-68) e Miriam Chiota Nakamura (CPF. 060.496.408-07), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 26.957,87 (março de 2004). Estando os requeridos
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os
requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                                JORNAL ‘ O DIA ’    11 e 12 / 05 / 2017

11 e 12/05
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 2 ª Vara do Juizado Especial do Foro de Santana/SP - EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL – RESUMO
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos executados CITY PARAÍSO IMÓVEIS LTDA (CNPJ: 57.853.772/0001-93), e ADAIR MAZOLI ALBARRACM
também conhecido por ADAIR MAZOLI ALBARRACIN (CPF: 658.903.108-87) e seu cônjuge CARMEN SILVA CAMPOS ALBARRACIM (CPF: 278.628.398-11),
MARGARETH DE MARCO BRADÃO WATANABE (CPF: 022.534.238-31) e seu cônjuge se casada for, JOSÉ VITORIO PASSALONGO (CPF: 033.932.888-03),
INSTITUTO MISSÕES CONSOLATA (CNPJ: 60.915.477/0001-29), CARLOS YOSHIMITSU MIYOSHI (CPF: 073.143.618-00), e seu cônjuge se casado for, JOSÉ
AVELINO DE VASCONCELOS ESCORCIO (CPF: 846.192.878-49) e seu cônjuge se casado for, e demais interessados, expedido na Ação de EXECUÇÃO
CONTRA DEVEDOR SOLVENTE nº 4003296-08.2013.8.26.0001 em trâmite na 2ª Vara do Juizado Especial do Foro Regional de Santana Comarca de São Paulo/
SP, requerida por JOSÉ VITÓRIO PASSOLONGO (CPF: 003.932.888-03). Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo
descrito, através do portal de leilões on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições que segue: 1.IMÓVEL: Um terreno situado na Rua
Maria Francisca, parte do lote nº 46, da planta de Alexandre Arnoni, sua mulher e outros, designado no projeto de desdobro como lote “B” em Tremembé, no 22º
Subdistrito Tucuruvi, medindo 5,00 metros de frente para a Rua Maria Francisca, por 35,00 metros do lado direito de quem da olha para o imóvel, onde confronta com
a casa nº 591 da Rua Maria Francisca, de propriedade de Márcia Gomes Chiarini: 34,50 metros pelo lado esquerdo na mesma posição, onde confronta com
remanescente do mesmo imóvel (lote “A” do desdobro), tendo nos fundos a mesma medida da frente ou seja, 5,00 metros confrontando também com os fundos do prédio
nº 591 da Rua Maria Francisca, encerrando a área de 173,75 metros quadrados Contribuinte nº 109.054.0103-3 (conf. Av.2), registrado sob a  Matricula nº 177.399,
do  15º CRI da Capital/SP. BENFEITORIAS: Sobrado em excelente estado de conservação, trata-se de imóvel residencial, sendo o mesmo composto de garagem
abaixo do nível da rua e mais 02 (dois) pavimentos, com área construída estimada em 275,00m². Conforme Laudo de folhas 258 dos autos. AV.05-177.399,(17/01/2012),
constar que foi edificado no terreno Um Prédio residencial com 159,00 metros quadrados, recebeu o nº 583 da Rua Maria Francisca. ÔNUS: Av.6(17/10/2014)
PENHORA de 50% do imóvel para garantia da divida R$ 7.318,60, nos autos da Execução Civil, Processo nº 00438201820138260001 em trâmite no Juizado Especial
Cível do Foro Regional Santana , movida por Margareth de marco Brandão Watanabe.  Av.7(23/10/2014) PENHORA EXEQUENDA. Av.8(20/07/2015), Existência da
Ação de Execução de Título Extrajudicial – Inadimplemento (distribuída em 19/09/201), Processo nº 1027451-92.2014.8.26.0001, em trâmite na 1ª Vara Cível do Foro
Regional I de Santana/SP, no Valor de R$ 95.627,36, movida por Instituto Missões Consolata. Av.9(17/08/2015), PENHORA de 50% para garantia da divida de R$
13.123,76, nos autos da Ação de Execução Civil, Processo nº 1013487-32.2014.8.26.0001, em trâmite no 7º Oficio Civil Do Foro Regional de Santana, movido por Carlos
Yoshimitsu Miyoshi. Av.10(24/09/2015), PENHORA para garantia da divida de R$ 17.337,47, nos autos da Ação de Execução Civil,  Processo nº 1019711-83.2014.8.26.0001,
em trâmite no Juizado Especial Cível do Foro Regional de Santana, movido por José Avelino de Vasconcelos Escorcio. Av.11(22/12/2016), PENHORA de 50% do imóvel
para garantia da divida no valor de R$ 20.015,04, nos autos da Ação de Execução Civil, Processo nº 40017718820138260001, em trâmite no juizado Especial Cível 1
do Foro Regional Santana, movido por José Vitório Passolongo. 2.OBSERVAÇÃO: Eventual necessidade de regularização da área construída junto aos
órgãos competentes será de responsabilidade do arrematante.3.AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$ 850.000,00 (MAIO/2016. Conf. Fls. 258 do Laudo de
Avaliação). 4.DATAS DAS PRAÇAS – 1ª Praça começa em 02/06/2017, às 15h00min, e termina em 06/06/2017, às 15h00min e; 2ª Praça começa em 06/06/2017,
às 15h01min, e termina em 26/06/2017, às 15h00min. 5.CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO – edital completo com forma de pagamento, lance mínimo,
comissão do leiloeiro e demais condições no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando
a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2184-0900 e email:
contato@zukerman.com.br Ficam os executados CITY PARAÍSO IMÓVEIS LTDA,  ADAIR MAZOLI ALBARRACM também conhecido por ADAIR MAZOLI ALBARRACIN
e seu cônjuge CARMEN SILVA CAMPOS ALBARRACIM, MARGARETH DE MARCO BRADÃO WATANABE e seu cônjuge se casada for, JOSÉ VITORIO
PASSALONGO, INSTITUTO MISSÕES CONSOLATA, CARLOS YOSHIMITSU MIYOSHI, e seu cônjuge se casado for, JOSÉ AVELINO DE VASCONCELOS
ESCORCIO e seu cônjuge se casado for demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal.
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de abril de 2017.

Foros Regionais. I Santana. Varas Cíveis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027137-
49.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Daniela Claudia Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Nympha Tozette, que Sociedade Beneficente São
Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, pelo rito Ordinário,
objetivando o recebimento da quantia de R$ 54.105,54 (setembro de 2014), referente ao atendimento médico-hospitalar
para tratamento da ré, conforme os Recibos Provisórios de Serviços n°s 68026, 68113, 68274, 68220, 68275, 68451 e
68532. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados pelo autor. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2017.

                           JORNAL ‘ O DIA ”    12 e 13 / 05 / 2017

12 e 13/05

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1005783-98.2015.8.26.0011. A Dra. Rosana Moreno
Santiso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a A Butantã de Pneus Ltda
(CNPJ. 55.731.715/0001-06) e João Adalberto do Nascimento (CPF. 066.087.978-69), que Banco Bradesco S/A
lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 141.429,47 (agosto de 2015), representada pela
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 6.9163.433, carteira 385, conta n° 117-1, agência 2207.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido
sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 110,84 e R$ 4,30. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 19/
04/2017.

                            JORNAL “ O DIA ’    11 e 12 / 05 / 2017

11 e 12/05

8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 8º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1076010-
40.2015.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Nações Unidas Copy Center S/C Ltda (CNPJ.56.319.072/0001-50), que Sul América
Companhia de Seguro Saúde lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de
R$ 39.167,45 (julho de 2015), referente aos Títulos n°s 70747700, 70747710, 70718830 e 71531250, todos
oriundos da Apólice nº 35161 . Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado.

                          JORNAL “ O DIA ”     12 e 13 / 05 / 2017

12 e 13/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050319-92.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando Antonio Tasso, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PARMA TRANSPORTES E COMÉRCIO S/A-CNPJ 00.021.603/0001-70, ALTAIR MENDES DOS SANTOS -CPF
032.948.709-49 e JEAN CARLO MENDES DOS SANTOS - CPF 567.248.459-04, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., alegando em síntese
a cobrança da quantia de R$75.700,33(julho/2013), representada pela Nota de Crédito Comercial nº
201204133010406100051. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem o
reconheçam o crédito exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% ( um por cento)ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação, Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado Curador Especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    12 e 13 / 05 / 2017

12 e 13/05

11ª Vara da Família e Sucessões do Foro da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.
PROCESSO Nº 1114943-48.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro da Capital/SP, Dr(a). Claudia Marina Maimone Spagnuolo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem que é de interesse de BENOIT JOSEPH CLAUDE MARIE CHAIX, Francês,
comerciante, casado, portador da Carteira de Identidade nº V068689-H, inscrito no CPF sob o nº 052.573.567-79,
e s/m MARIA PAULA SCHMIDT CARVALHO CHAIX, Jornalista, casada, portadora da Carteira de Identidade nº
314.378.078-5, inscrita no CPF sob o nº 771895660-15, casados pelo regime de comunhão parcial de bens, a
alteração do regime de bens no qual é regido o seu casamento, para a separação total de bens. O presente edital
será publicado e afixado na forma da lei. NADA MAIS.

                          JORNAL ‘ O DIA ”    11 e 12 / 05 / 2017

11 e 12/05
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Balanços Patrimoniais  Notas 2016 2015
Ativo/Circulante   246.816.600 243.809.339
Caixa e equivalentes de caixa  5 7.962.603 16.810.912
Contas a receber  6 186.594.227 159.690.201
Estoques  7 5.196.514 5.094.084
Impostos a recuperar  8 4.100.040 2.607.865
Participação em Consórcios  10 8.135.435 9.230.533
Outras contas a receber  11 34.827.781 50.375.744
Não circulante   25.823.514 14.841.914
Depósitos judiciais   559.580 523.910
Partes relacionadas  9 18.272.794 800
Outras Contas a Receber  11 1.764.594 -
Imobilizado líquido  12 4.625.375 13.853.692
Intangível líquido  13 601.171 463.512
Total do ativo   272.640.114 258.651.253

Balanços Patrimoniais  Notas 2016 2015
Passivo/Circulante   63.490.974 55.601.024
Fornecedores  14 10.538.917 8.500.275
Empréstimos e financiamentos  15 5.790.027 1.800.735
Obrigações trabalhistas  16 12.717.422 2.562.686
Obrigações tributárias  17 21.193.477 19.430.372
Partes relacionadas  9 2.357.109 -
Participação em Consórcios  10 6.168.531 -
Outras contas a pagar  18 4.725.491 23.306.956
Não Circulante   46.135.339 47.645.858
Empréstimos e financiamentos  15 42.535.339 47.645.858
Partes Relacionadas  9 3.600.000 -
Patrimônio líquido   163.013.801 155.404.371
Capital social  20 45.252.000 45.252.000
Reserva de capital  20 36.772.186 36.772.186
Reserva legal  20 4.059.481 3.679.009
Reserva de lucros  20 76.930.134 69.701.176
Total do passivo e patrimônio líquido   272.640.114 258.651.253

Demonstrações do Resultado  Notas 2016 2015
Receita operacional líquida  21 269.391.771 171.737.561
Custo dos produtos vendidos  22 (232.769.735) (144.283.834)
   36.622.036 27.453.727
Receitas (despesas) operacionais   (16.919.907) (11.433.892)
Despesas com vendas  22 (625.840) (735.279)
Despesas gerais e administrativas  22 (7.248.669) (10.882.529)
Despesas com pessoal  22 (12.971.032) (17.924.241)
Despesas Tributárias  22 - (557.177)
Equivalência patrimonial   - (6.945.311)
Outras receitas/(despesas) operacionais  23 3.925.634 25.610.645
Resultado antes do resultado financeiro   19.702.129 16.019.835
Receitas financeiras  24 1.466.634 307.751
Despesas financeiras  24 (13.559.333) (12.459.986)
Resultado antes do IR e CS   7.609.430 3.867.600
Lucro líquido do exercício   7.609.430 3.867.600
Quantidade de cotas na data do balanço-mil   45.252.000 45.252.000
Lucro líquido por cota do capital - R$   0,16816 0,08547
Demonstrações do Resultado Abrangente  2016 2015
Lucro líquido do exercício  7.609.430 3.867.600
Total dos resultados abrangentes  7.609.430 3.867.600

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reserva Reserva Reserva
  social de capital legal de lucros Total
Saldos em 31/12/2014  45.252.000 36.772.186 3.485.629 66.226.956 151.736.771
Distribuição de lucros  - - - (200.000) (200.000)
Reserva legal  - - 193.380 (193.380) -
Lucro líquido do exercício  - - - 3.867.600 3.867.600
Saldos em 31/12/2015  45.252.000 36.772.186 3.679.009 69.701.176 155.404.371
Reserva legal  - - 380.472 (380.472) -
Lucro líquido do exercício  - - - 7.609.430 7.609.430
Saldos em 31/12/2016  45.252.000 36.772.186 4.059.481 76.930.134 163.013.801
Demonstrações dos Fluxos de Caixa  2016 2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  7.609.430 3.867.600
Itens que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações  1.886.128 1.623.389
Baixas do ativo imobilizado  8.274.220 253.076
Equivalência patrimonial  - (6.945.311)
Variação nas contas patrimoniais
Contas a receber  (26.904.026) (13.725.443)
Estoques  (102.430) (965.574)
Impostos a recuperar  (1.492.175) 703.386
Participações em Consórcios  7.263.629 4.408.269
Outras contas a receber  13.783.369 (8.945.541)
Depósitos Judiciais  (35.669) (19.012)
Fornecedores  2.038.642 (6.602.261)
Obrigações trabalhistas  10.154.736 (3.766.382)
Obrigações tributárias  1.763.105 9.446.507
Outras contas a pagar  (18.581.465) 9.196.113
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas 
 atividades operacionais  5.657.494 (11.471.184)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado e intangível  (1.069.691) (675.256)
Investimentos  - 9.601.314
Caixa líquido (utilizado) e gerado nas 
 atividades de investimentos  (1.069.691) 8.926.058
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos  (1.121.227) 6.386.208
Partes relacionadas  (12.314.885) 1.267.138
Distribuição de dividendos  - (200.000)
Caixa líquido (utilizado) e gerado nas 
 atividades de financiamento  (13.436.112) 7.453.346
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (8.848.309) 4.908.220
Caixa e equivalentes de caixa-inicio do exercício  16.810.912 11.902.692
Caixa e equivalentes de caixa-final do exercício  7.962.603 16.810.912
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (8.848.309) 4.908.220

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a FBS Construção Civil e Pavi-
mentação S.A. é reconhecida por oferecer serviços de excelente qualidade em diversas 
áreas do mercado, como pavimentação e urbanização, terraplenagem, fundações, demoli-
ções, saneamento, drenagem, a execução por empreitada ou subempreitada de obras de 
construção civil de todos os gêneros, a prestação de serviços de limpeza, manutenção e 
conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e congêneres, a prestação 
de engenharia consultiva a construção civil, o comércio de materiais e equipamentos para 
construção, locação de equipamentos, transporte rodoviário de cargas, execução e obras de 
drenagem fluvial, lacustre e marítimo, serviços de armador de dragas e embarcações. Possui 
um rico portfólio, sendo uma Companhia diferenciada por sua agilidade, qualidade e capaci-
dade de desenvolver soluções completas de Engenharia. Participação em outras sociedades 
como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em Consórcios e Sociedade em 
Conta de Participação (SCP) que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas 
às aqui mencionadas. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreende os pro-
nunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC); considerando a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.255/09, 
que aprova a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica NBCT 19. 3. Sumário das princi-
pais práticas contábeis: Os procedimentos contábeis descritos em detalhes a seguir, foram 
aplicados de maneira consistente na apresentação das demonstrações contábeis apuradas 
em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. a) Novos IFRS 
e interpretações do IFRIC (Comitê de interpretação de informação financeira do IASB): 
As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são efetivas para o exer-
cício iniciado em 2016 não tiveram impactos nas e Demonstrações Contábeis da Companhia. 
Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção para 
o exercício de 2017 ou após, e a Companhia está avaliando os impactos em suas Demons-
trações Contábeis da adoção destas normas: • IFRS 9 - Instrumentos financeiros - Substi-
tui a norma IAS 39 e endereça algumas questões sobre a aplicação da norma e introduz o 
conceito de “valor justo contra os resultados abrangentes” para a mensuração de alguns tipos 
de instrumentos de dívida, além de incluir requerimentos de reconhecimento de perdas pela 
não recuperabilidade de ativos relacionadas ao registro de perdas esperadas com créditos 
sobre os ativos financeiros e compromissos de renegociação destes créditos e contabilidade 
de hedge. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro de 2018. • 
IFRS 15 - Receita de Contratos com Clientes - Emissão dessa norma e posteriormente 
emissão de documento para esclarecimentos sobre a norma. Estabelece princípios de reco-
nhecimento de receita e divulgação de informações sobre a natureza, montante, prazos e 
incertezas de receitas e fluxos de caixa que se originem de contratos com clientes de uma 
entidade, bem como no documento emitido posteriormente esclarece sobre aspectos impor-
tantes da norma. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro de 
2018. • IFRS 16 - Arrendamento - Estabelece aspectos de reconhecimento, mensuração e 
divulgação de arrendamentos. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º 
de janeiro de 2019. • IAS 12 - Imposto de Renda - Aborda o reconhecimento de imposto de 
renda diferido ativo para diferenças temporárias dedutíveis. Esta alteração na norma é efetiva 
para exercícios iniciando em/ou após 1º de janeiro de 2017. • IAS 7 - Fluxo de Caixa - Abor-
da alterações na divulgação de passivos de atividades de financiamento. Esta alteração na 
norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1º janeiro de 2017. • Atualizações - 
IFRS 3 - Combinações de negócios e IFRS 11 - Negócios em conjunto - O IASB publicou 
consulta pública, para alteração às duas normas, para esclarecer a definição de um negócio 
e como contabilizar as participações anteriormente detidas. a) Classificação entre circulan-
te e não circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua 
realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos doze meses, quando for pro-
vável que a realização ocorra em período superior a doze meses são classificados como não 
circulante. b) Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em R$ 
(reais), sendo esta moeda funcional e de apresentação da Companhia. c) Apuração do re-
sultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência. 
As receitas são apresentadas líquidas dos impostos incidentes. A Companhia reconhece as 
receitas quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, na extensão em que for 
provável que os benefícios econômicos serão gerados e fluirão. d) Caixa e equivalentes de 
caixa: Os saldos representativos de caixa e equivalentes de caixa correspondem apenas aos 
numerários em espécie e depósito bancários disponíveis. e) Contas a receber: As contas a 
receber são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de 
serviços segunda análise da administração, não foi realizado ajuste a valor presente nos 
valores a receber de curto prazo. Os valores publicados com o título “Retenções Contratuais” 
referem-se a valores a serem liberados após a entrega efetiva da obra por impositivos de 
compromissos contratuais. Por não haver histórico de inadimplência relevante, não foi cons-
tituída “Perdas Estimadas para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD)”. f) Participações 
em consórcios: As participações em consórcios referem-se a valores publicados sob o títu-
lo “Créditos em empreendimentos de gestão compartilhada”. Esses valores dizem respeitos 
a desembolsos efetuados pela FBS com Consórcios que ainda não foram objeto de rateio 
entre os participantes. Na ocasião do encerramento das demonstrações contábeis esses 
critérios de rateios ainda estavam sendo objeto de negociação e a administração entendeu 
que eles deveriam ser transferidos para o resultado apenas após a efetiva definição da par-
cela de cada sócio, o que seria feito ao curso do exercício seguinte. Desta forma, o reconhe-
cimento desses desembolsos como custo, ocorrerá apenas na proporção da participação da 
FBS nesses empreendimentos. Relativo aos saldos passivos classificados em “participações 
em consórcios” trata-se de resultados obtidos no referido ano-calendário. g) Estoques: Os 
estoques são contabilizados pelo custo médio de aquisição ou produção, que não excedem 
o valor líquido realizável, deduzidos das provisões para possíveis perdas ou mercadorias 
identificadas como giro lento, quando necessário. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de finalização 
e os custos estimados necessários para efetuar a venda. h) Outras contas a receber: O 
saldo da rubrica “Outras contas a receber” está composto por valores relativos à “Adianta-
mento a fornecedores” referindo-se a desembolsos efetivos pagos a fornecedores. “Despe-
sas antecipadas” provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio de segu-
ro, “Caução referente locação de imóvel”, Crédito proveniente da recuperação de custo refe-
rente ação judicial em curso. i) Partes relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de 
bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos 
inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado, para o qual 
não há impacto de juros. j) Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados monetaria-
mente e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo constituído 
quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho 
favorável da questão para a Companhia. k) Imobilizado e intangível líquidos: Os itens do 
ativo imobilizado e do intangível são apresentados ao custo de aquisição, deduzido dos im-
postos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação e amortização acumulada, calcu-
lada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens. l) Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): O pronunciamento CPC 27 requer que os ativos 
não financeiros sujeitos à depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para 
verificação do valor recuperável e, quando houver indício de perda do valor recuperável (im-
pairment), o valor contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser 
reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. 
A administração da Companhia efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo imobi-
lizado e entendeu que não deve haver impactos decorrentes da aplicação de redução ao 
valor recuperável de ativos. m) Participação em Consórcios: O saldo representativo dos 
investimentos refere-se em grande parte a participações em Sociedades e Conta de Partici-
pação e Consórcios (SCP). n) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são ini-
cialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa de juros e taxa cambial efetivas. o) Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação e 
subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reco-
nhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo dos empréstimos, 
de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os ju-
ros são incluídos em despesas financeiras. p) Outros passivos circulantes: Compreende 
os deveres e obrigações vencíveis no exercício subsequente ao encerramento do balanço e 
posterior a esse, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias incorri-
das, se aplicável, até a data do Balanço. 4. Julgamentos, estimativas e premissas contá-
beis: Na preparação das demonstrações contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos, outras transações, re-
ceitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
adotadas pela administração foi elaborada com a utilização das melhores informações disponí-
veis nas referidas demonstrações, envolvendo experiências de eventos passados, previsão de 
eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da ad-
ministração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e 
a projeção de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Os itens sujeitos a estimativas são: determinação de vida útil de bens do imobilizado 
para fins de depreciação, perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, contingên-
cias, entre outras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas em períodos 
subsequentes poderá resultar em valores divergentes dos registrados nessas informações 
devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa bem como a eventuais novos fa-
tos que venham a ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 5. Caixas e equivalentes de caixa  2016 2015
Caixa  154.426 89.615
Bancos  2.169.278 117.466
Aplicações financeiras  5.638.899 16.603.831
  7.962.603 16.810.912
6. Contas a receber  2016 2015
Contas a receber  30.465.249 31.788.158
Receitas a faturar  150.518.458 123.737.948
Retenções contratuais  5.610.510 4.164.095
  186.594.227 159.690.201
A seguir as contas a receber são demonstradas por idade de vencimento:
  2016
A vencer  129.137.365
Vencidos até 30 dias  1.961.334
Vencidos até 60 dias  20.302
Vencidos até 90 dias  216.493
Vencidos acima de 90 dias  55.258.733
  186.594.227
    Medições Contas a
Descrição  Faturado Retenções a Faturar Receber
A Vencer  10.375.038  118.762.327 129.137.365
Vencidos Acima de 90 Dias  17.892.082 5.610.520 31.756.131 55.258.733
Vencidos Até 30 Dias  1.961.334   1.961.334
Vencidos Até 60 Dias  20.302   20.302
Vencidos Até 90 Dias  216.493   216.493
Total  30.465.249 5.610.520 150.518.458 186.594.227
7. Estoques  2016 2015
Materiais de uso e consumo  5.092.200 4.997.830
Materiais de escritório  93.901 94.396
Materiais de copa e cozinha  10.413 1.858
  5.196.514 5.094.084
8. Impostos a recuperar  2016 2015
INSS a compensar  392.420 209.689
ISS a recuperar  291.242 31.723
PIS a recuperar  15.339 -
COFINS a recuperar  203.527 132.799
IRPJ Estimado  1.151.728 -
CSL Estimada  415.342 -
IRRF sobre aplicações financeiras  1.305 5.836
IRRF a recuperar  730.596 1.678.912
CSRF a recuperar  697.134 374.934
IRPJ a recuperar  31.219 31.219
CSLL a recuperar  88.183 88.183
Compensação Perd/Comp  27.436 -
Outros impostos a recuperar  54.570 54.570
  4.100.040 2.607.865
9. Partes relacionadas  2016 2015
Ativo não circulante: MGM Locações  800 800
BRT Sorocaba  8.000 -
Turita Participações  18.263.994 -
  18.272.794 800
Passivo circulante
SCP Recuperação BR324 e BR116  273.628 -
MGM Locações  18.269 -
Gemelli Participações  610.053 -
Elske Participações  610.053 -
Fish Participações  610.053 -
All Market Participações  235.053 -
  2.357.109 -
Passivo não circulante
Gemelli Participações  900.000 -
Elske Participações  900.000 -
Fish Participações  900.000 -
All Market Participações  900.000 -
  3.600.000 -
10. Participações em consórcios  Forma de Participa-
Ativo: Obra  Participação ção FBS 2016 2015
Sistema de Drenagem Corrego 
 Zavuvus - São Paulo/SP  Líder 50% - 72.243
Pavimentação Rodovias CE´s 166/165 
 -Quixeramobim/CE  Consorciada 25% 12.335 17.333
Execução obra de alargamento do 
 acesso CE 522 - Ceará  Consorciada 50% 83.379 8.173

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. - CNPJ/MF nº 66.806.555/0001-33
Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Manutenção pavimento dos corredores 
 segregados, viários estratégicos e 
 demais vias do Sistema de Transporte 
 Coletivo Público - São Paulo/SP  Consorciada 50% 472.673 817.391
Implantação dos reservatórios 
 RI-01 e RI-02, localizados na bacia do 
 Riacho Ipiranga - São Paulo/SP  Líder 62,50% 29.386 13.685
Implantação de barreiras rígidas de concreto 
 moldadas in loco, em vários segmentos 
 do Rodoanel Mário Covas Trecho Sul.  Participante 50% 340.288 340.288
Urbanização de favelas e regularização 
 de loteamento SEHAB  Participante 50% 768.630 768.630
Desassoreamento e limpeza - Lote 01  Participante 25% 1.699.185 2.288.185
Desassoreamento e limpeza - Lote 02  Participante 25% 465.296 615.296
Adequação do canal/circunvalação na 
 margem esquerda do Rio Tietê  Ostensiva 50% - 48.000
Canalização do Córrego 3 Imãos 
 (2º Etapa) - Barueri/SP  Ostensiva 50% - 33.000
Prolongamento da Avenida Chucri 
 Zaidan na estaca 100 até a 3.420  Participante 6,16% 4.264.264 4.208.309
    8.135.435 9.230.533
  Forma de Partici-
Passivo: Obra  Participação pação 2016 2015
Urbanização Jd Santa Rita - Osasco/SP  Líder 50% 660.511 -
Construção de Escolas Lotes 3 e 6 
 - São Paulo/SP  Líder 50% 1.084.890 -
Execução da Construção de viaduto 
 - São Paulo/SP  Líder 50% 1.379.234 -
Duplicação da Av. Voluntários da Patria 
 - Trecho 2 - Porto Alegre/RS  Consorciada 33% 354.513 -
Fresagem e recomposição de pavimento 
 Rodovia BR-376 - Paraná  Líder 60% 809.416 -
Execução de obras civis e eletromecânicas 
 complementares dos lotes 10, 11 e 12 - 
 Projeto de Integração do Rio São 
 Francisco - Nordeste Setentrional  Consorciada 10% - -
Elaboração de projetos, desenvolvimento 
 de trabalho social e execução de obras 
 de macrodrenagem para canalização e 
 revestimentos na calha dos rios Jaguaribe 
 e Mangabeira em Salvador - BA  Consorciada 24% 878.896 -
Elaboração de projeto básico e executivo, 
 e execução de obras do sistema de 
 macrodrenagem do dique do cabrito, 
em Salvador - BA  Consorciada 33% 159.912 -
Elaboração de projetos executivos e obras 
 do sistema de drenagem e manejo de 
 águas pluviais da bacia do córrego zavuvus, 
 integrantes do lotes Z-1,Z-2 e Z-3 no 
 município de São Paulo.  Líder 50% 388.559 -
Imposto de Renda a Recolher SCP    279.004 -
Contribuição Social a Recolher SCP    173.597 -
    6.168.531 -
11. Outras contas a receber   2016 2015
Adiantamento a fornecedores  9.868.116 13.165.105
Adiantamento de férias  56.142 -
Depósitos em caução  117.152 1.877.646
Despesas antecipadas  112.053 141.145
Créditos com coligadas  - 11.710.633
Créditos com Filiais  - 333,74
Investimento em Consórcio e SCP (a)  24.674.318 23.480.881
  34.827.781 50.375.744
(a) Refere-se a investimento em Consórcio e SCP, segue demonstrado:
  Forma de Participa-
Obra  Participação ção FBS 2016 2015
Sistema de Drenagem Corrego Zavuvus 
 - São Paulo/SP  Líder 50% 27.422 29.988
Urbanização Jd Santa Rita - Osasco/SP  Líder 50% 1.146.357 871.838
Pavimentação Rodovias CE´s 166/165 
 -Quixeramobim/CE  Consorciada 25% 7.835.358 7.826.958
Construção de Escolas Lotes 3 e 6 
 - São Paulo/SP  Líder 50% 7.886.721 7.378.024
Execução da Construção de viaduto 
 - São Paulo/SP  Líder 55% 1.345.481 1.345.481
Execução obra de alargamento do 
 acesso CE 522 - Ceará  Consorciada 50% 3.931.772 3.931.025
Duplicação da Av. Voluntários da 
 Patria - Trecho 2 - Porto Alegre/RS  Consorciada 33% 97.797 97.797
Fresagem e recomposição de pavimento 
 Rodovia BR-376 - Paraná  Líder 60% 1.270.738 1.270.738
Manutenção pavimento dos corredores 
 segregados, viários estratégicos e 
 demais vias do Sistema de Transporte 
 Coletivo Público - São Paulo/SP  Consorciada 50% 214.000 434.000
Execução de obras civis e eletromecânicas 
 complementares dos lotes 10, 11 e 12 - 
 Projeto de Integração do Rio São 
 Francisco - Nordeste Setentrional  Consorciada 10% 47.442 47.442
Implantação dos reservatórios 
 RI-01 e RI-02, localizados na bacia do 
 Riacho Ipiranga - São Paulo/SP  Líder 62,50% 29.583 46.553
Execução de obras de macrodrenagem 
 para canalização e revestimentos na 
 calha dos rios Jaguaribe  e 
 Mangabeira - Salvador - BA  Consorciada 23,50% 528.986 186.037
Execução de obras do sistema de 
 macrodrenagem do dique do cabrito 
 - Salvador/BA  Consorciada 33% 312.661 15.000
    24.674.318 23.480.881
Não Circulante  2016 2015
Outros Créditos a Receber  1.764.594 -
  1.764.594 -
12. Imobilizado líquido  % Taxa de depreciação 2016 2015
Máquinas e equipamentos  10 1.874.336 11.120.308
Móveis e utensílios  10 864.237 860.339
Veículos  20 2.392 2.369.257
Computadores e periféricos  20 1.820.606 1.736.444
Instalações  10 114.033 114.033
Terrenos  - 2.287.644 1.604.400
Ferramentas  10 30.969 31.712
Benfeitorias em imóveis de terceiros  4 634.910 635.046
Subtotal   7.629.126 18.471.539
(-) Depreciação acumulada   (3.003.751) (4.617.847)
   4.625.375 13.853.692
A movimentação do ativo imobilizado é demonstrada abaixo:
     Custo
Descrição  2015 Adições Baixas 2016
Máquinas e equipamentos  11.120.308 17.244 (9.263.217) 1.874.335
Móveis e utensílios  860.339 4.520 (622) 864.237
Veículos  2.369.257 - (2.366.865) 2.392
Computadores e periféricos  1.736.444 84.169 (7) 1.820.606
Instalações  114.033 - - 114.033
Terrenos  1.604.400 683.244 - 2.287.644
Ferramentas  31.712 - (743) 30.969
Benfeitorias em imóveis de terceiros  635.045 - (135) 634.910
  18.471.538 789.177 (11.631.589) 7.629.126
     Depreciação
Descrição  2015 Adições Baixas 2016
Máquinas e equipamentos  (1.735.804) (964.899) 1.771.535 (929.168)
Móveis e utensílios  (334.323) (77.762) (135 (412.219)
Veículos  (948.939) (473.572) 1.420.119 (2.392)
Computadores e periféricos  (1.080.741) (213.954) - (1.294.694)
Instalações  (40.071) (9.990) - (50.061)
Terrenos  - - - -
Ferramentas  (9.676) (3.097) - (12.772)
Benfeitorias em imóveis de terceiros  (468.294) - 165.850 (302.444)
  (4.617.847) (1.743.274) 3.357.369 (3.003.751)
13. Intangível líquido  % Taxa de depreciação 2016 2015
Softwares  20 1.082.040 801.526
(-) Amortização acumulada   (480.869) (338.015)
   601.171 463.512
A movimentação do ativo intangível é demonstrada abaixo:
     Custo
Descrição  2015 Adições Baixas 2016
Softwares  801.526 280.514 - 1.082.040
  801.526 280.514 - 1.082.040
     Amortização
Descrição  2015 Adições Baixas 2016
Softwares  (338.015) (142.855) - (480.869)
  (338.015) (142.855) - (480.869)
14. Fornecedores  2016 2015
Fornecedores  10.538.917 8.500.275
  10.538.917 8.500.275
15. Empréstimos e financiamentos
Circulante  Encargos Vencimento 2016 2015
Banco HSBC S.A.  0,35 + CDI 19/09/2016 - 445.027
Banco HSBC S.A.  0,35 + CDI 18/03/2017 - 16.958.312
Banco Bradesco S.A.  0,27 + CDI 15/01/2022 2.000.000 2.039.525
Banco Bradesco S.A.  0,27 + CDI 15/01/2022 15.990.367 -
Banco Bradesco S.A.    91.019 -
Banco Bradesco S.A.    385 -
Banco HSBC S.A.  0,27 + CDI 15/01/2022 1.589.463 -
Banco do Brasil S.A.  0,27 + CDI 15/01/2022 21.300.467 21.298.021
Banco do Brasil S.A.    7 -
Banco BCV S.A.  0,49 + CDI 29/03/2016 - 244.227
Paraná Banco S.A.  0,48 + CDI 25/04/2018 1.480.000 2.590.000
Banco Safra S.A.  0,40 + CDI 13/12/2021 2.582.843 2.435.000
Banco Safra S.A.  0,40 + CDI 13/12/2021 3.287.157 3.435.000
Itaú S.A.    2.177 -
Itaú S.A.    - 1.481
Itaú S.A.    1.482 -
    48.325.366 49.446.593
Circulante    5.790.027 1.800.735
Não circulante    42.535.339 47.645.858
    48.325.366 49.446.593
16. Obrigações trabalhistas  2016 2015
Salários a Pagar  2.191.099 23.526
INSS a Recolher  4.745.287 1.270.575
Fundo de Garantia a Recolher  267.019 199.182
Contribuição Retribuitiva a Recolher  119.452 121.725
Contribuição Participativa a Recolher  231.216 140.156
Contribuição Social a Recolher  260.151 161.812
Provisão de Férias e Encargos  4.823.338 436.720,23
Outros  79.860 208.989
  12.717.422 2.562.686
17. Obrigações tributárias  2016 2015
ISS a Recolher  1.448.612 1.075.593
PIS a Recolher  1.173.997 418.703
COFINS a Recolher  3.130.390 354.938
IRRF a Recolher  1.555.647 576.184
CPRB a Recolher  1.841.344 1.929.467
Parcelamentos (a)  10.631.494 15.166.094
Outros  1.411.991 619.269
  21.193.477 19.430.372
a) Ocorreram reparcelamentos ordinários para os tributos federais PIS, COFINS e CPRB, 
referente débitos apurados no ano-calendário de 2014 a outubro de 2015. 18. Outras contas 
a pagar  2016 2015
Créditos de clientes  1.049.879 951.194
Adiantamento de clientes  3.674.236 10.073.489
Obrigações com SCP  - 386.054
Créditos de Coligadas  - 4.368.999
Gestão Compartilhada  - 7.525.844
Outros  1.376 1.376
  4.725.491 23.306.956

19. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cí-
veis, trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As 
respectivas provisões para contingências foram calculadas considerando a estimativa feita 
pelos assessores jurídicos, para os processos cuja probabilidade de perda nos respecti-
vos desfechos foi avaliada como provável. Por opção da administração da companhia, não 
foi efetuada a provisão para demandas judiciais. A Administração acredita que a resolução 
destas questões não produzirá efeito significativamente diferente do montante calculado. Os 
montantes cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta para uma probabili-
dade possível de perda, decorrentes de causas cíveis, trabalhistas e tributárias também não 
foram registrados nas demonstrações contábeis. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2016, o capital social da Companhia totalmente subscrito e integra-
lizado corresponde a R$ 45.252.000, representado por 45.252.000 ações nominativas sem 
valor nominal, sendo o preço de emissão da mesma no valor de R$ 1, cada uma. O capital 
social é assim distribuído:
Acionistas  Ações ON Integralizadas % R$
Turita Participações Ltda.  44.872.000 99,16 44.872.000
MGM Locações Ltda.  380.000 0,84 380.000
  45.252.000 100 45.252.000
b) Reserva de capital: A Companhia possui reserva de capital no montante de (R$ 
36.772.186, em 31 de dezembro de 2016 e 2015, para futuro aumento de seu capital social. 
c) Reserva legal: A movimentação da reserva legal corresponde a 5% do resultado do exer-
cício, que acumula em 31 de dezembro de 2016 o saldo de (R$ 4.059.481, (R$ 3.679.009 em 
2015. d) Reserva de lucros: Constituída por parcela remanescente do lucro líquido ajustado 
após a proposição das destinações previstas.
21. Receita operacional líquida  2016 2015
Prestação de serviços  227.549.968 185.883.899
Receita de SCPs  1.170.900 -
Receita de Consórcios  55.905.049 -
Deduções  15.234.146 14.146.338
  269.391.771 171.737.561
22. Custo e despesas das vendas e dos serviços prestados
Despesas por função  2016 2015
Custo dos produtos vendidos  232.769.735 144.283.834
Despesas com vendas  625.840 735.279
Despesas gerais e administrativas  7.248.669 10.882.529
Despesas Tributárias  - 557.177
Despesas com pessoal  12.971.032 17.924.241
  253.615.276 174.383.060
Despesas por natureza
Materiais aplicados  46.516.128 33.467.870
Gastos diretos do serviços prestados  57.426.365 38.747.713
Mão de obra direta  66.299.356 55.177.486
Mão de obra indireta  11.420.881 14.979.816
Serviços de terceiros  54.580.527 13.750.989
Viagens, hospedagens e locomoção  1.298.820 1.169.876
Aluguéis e condomínios  1.752.134 1.685.242
Depreciação e amortização  1.885.878 1.623.388
Contas e materiais de consumo  610.034 55.097
Manutenção  5.519.839 3.449.683
Seguros e indenizações  502.656 606.791
Outras despesas administrativas  5.802.658 9.669.110
  253.615.276 174.383.060
23. Outras receitas/(despesas operacionais  2016 2015
Receitas
Dividendos recebidos SCP  5.150.137 10.181.122
Outros  1.372 439.404
Resultado Consórcios  - 10.284.416
Resultado SPC  - 5.427.555
  6.332.885 26.332.497
Despesas  2.407.251 721.852
Alienação de ativo imobilizado  - 180.454
Perdas em itens monetários  2.407.251 541.398
  3.925.634 25.610.645
24. Resultado financeiro  2016 2015
Receitas: Juros ativos  913.501 12.007
Descontos obtidos  310.160 132.565
Outros  242.973 163.179
  1.466.634 307.751
Despesas  13.559.333 12.459.986
Encargos financeiros  9.148.899 9.681.234
Juros passivos  3.106.740 2.026.004
Multas por atraso de pagamento  1.050.742 329.535
Outros  252.952 423.213
  12.092.700 12.152.235
25. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financei-
ros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários 
riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses ris-
cos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: 
Risco de liquidez”O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar incapacidade de cumprir com 
suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez adequa-
dos para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar 
oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco da taxa 
de juros a que a Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em 
menor escala, de curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Risco 
de taxa de juros: O risco da taxa de juros a que a Companhia está exposta é em função 
de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de curto prazo. Atualmente, as dívidas de 
taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros por categoria: A Companhia deve 
divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo que o usuário da demonstra-
ção contábil avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição patrimonial 
e financeira para análise de desempenho:
   2016  2015
  Ativo a valor  Ativo a valor
  justo com (ga-  justo com (ga- 
  nhos/perdas) Emprés- nhos/perdas) Emprés-
  reconheci- timos e reconheci- timos e
  mento no Rece- mento no Rece-
Ativo Financeiro  resultado biveis resultado biveis
Caixa e equivalentes de caixa  7.962.603 - 
16.810.912 -
Contas a receber  - 186.594.227 - 159.690.201
Partes Relacionadas  - 18.272.794 - -
Participação em consórcios  - 8.135.435 - 9.230.533
Outras contas a receber  - 34.827.781 - 50.375.744
  7.962.603 247.830.237 16.810.912 219.296.478
   2016  2015
  Passivo a Passivo Passivo a Passivo
  valor justo Financeiro valor justo Financeiro
  com (ganhos mensura- com (ganhos mensura-
  /perdas) reco- dos ao /perdas) reco- dos ao
  nhecimento custo nhecimento custo
Passivo Financeiro  no resultado amortização no resultado amortização
Fornecedores  - 10.538.917 - 8.500.275
Empréstimos  - 48.325.366 - 49.446.593
Partes Relacionadas  - 5.957.109 - -
Participação em consórcios  - 6.168.531 - -
Outras contas a pagar  - 4.725.491 - 23.306.956
  - 75.715.414 - 81.253.824
Mensuração do valor justo: O valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser 
trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em tran-
sação sem favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para o valor justo, descre-
vendo os três níveis de informações que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo: • 
Nível 1 - Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
• Nível 2 - Inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços ou indiretamente 
(derivados dos preços; • Nível 3 - Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis: Instrumentos financeiros de-
rivativos: A Companhia não mantinha operações com instrumentos financeiros derivativos 
em 31 de dezembro de 2016. 26. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que 
considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em mon-
tantes considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza de 
suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em 
valores de 31 de dezembro de 2016, é assim demonstrada:
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 35.829.285
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 3.000.000
Responsabilidade Civil Estabelecimentos Comerciais e/ou Industriais 3.000.000
Responsabilidade Civil Prestação de serviços em locais de terceiros 3.000.000
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 14.149.775
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 29.233.215
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 985.576
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 1.478.604
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 1.267.068
Responsabilidade Civil Estabelecimentos Comerciais e/ou Industriais 4.910.000
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 26.940.000
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 15.500.000
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 3.450.000
Responsabilidade Civil Obras Civis e/ou Prestação Serviços 5.166.640
Judicial Sustação de Protesto 372.270

27. Eventos subsequentes: Não ocorreram até a presente data quaisquer outros eventos 
que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as ope-
rações da Companhia.

Emanuel Fagner dos Santos Silva - Administrador
Paulo César dos Santos - Contador - CRC 1SP197778/O-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os associados para participarem da Assembleia Geral
Extraordinária da FEDERAÇÃO PAULISTA DE TAMBORÉU a ser realizada
no dia 29 de maio de 2.017 às 19.30 horas com o número legal ou às
20.00 horas com qualquer número, na sede do Ipe Clube, sito nesta
Capital na Rua Ipe, nº 103, nos termos do Estatuto Social, para votar
a seguinte ordem do dia: Rerratificar e convalidar a Assembleia Geral
Ordinária realizada em 31 de janeiro de 2017; 2) Eleger a nova diretoria.
São Paulo, 10 de Maio de 2.017. 10, 11 e 12/05

Processo 1017507-29.2015.8.26.0002 - Monitória - Cheque - Jd9 Serviços de Limpeza
Ltda Epp - Rafael Nascimento Betim - EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1017507-
29.2015.8.26.0002Classe: Assunto: Monitória - ChequeRequerente:Jd9 Serviços de
Limpeza Ltda EppRequerido:Rafael Nascimento BetimEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1017507-29.2015.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de
Abreu Perine, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Rafael Nascimento Betim, CPF
313.077.158-18, que Jd9 Serviços de Limpeza Ltda Epp, ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 9.612,70 (04/2015), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao débito dos cheques de nºs 000027, 000028 e 000030 nos valores
de R$ 2.000,00; R$ 2.000,00 e R$ 2.000,00. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à
causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de
constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). . Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 27 de abril de 2017.        B. 11 e 12/05

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1013980-88.2014.8.26.0007 O Dr. Antonio Marcelo
Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII Itaquera, na forma
da Lei. Faz Saber a Salatiel de Mattos Pimentel, CPF 278.567.288-76, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
9.124,73 (07/2014), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário CDC
Crédito Direto ao Consumidor Rede nº 860000005450 (Operação 0206000005450860168).
Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e
correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito
do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado. São Paulo, 29 de
março de 2017. B. 11 e 12/05

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1026914-37.2014.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone Gomes Rodrigues Casoretti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
CONCESSIONÁRIA MOVE SÃO PAULO S/A move uma Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Ronaldo Gomes e Vanda Mira Sudário
Gomes, objetivando a área de 73,70m², situada na Rua Barão do Bananal, nº 200, Município
de São Paulo - SP, contribuinte nº 022.020.0017-8. Contestada a ação, foi recusada a
oferta. E para levantamento dos depósitos efetuados foi deferida a expedição do edital, com
o prazo de 10 dias, nos termos do artigo 34 do D.L. nº 3365/41, contando o prazo a partir
da primeira publicação no D.J.E., após o que, sem impugnação, referidos depósitos serão
levantados. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de fevereiro de 2017.            B. 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038815-58.2014.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Ricardo Silva Chiconi, CPF 185.331.528-17, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$
106.865,92 (29.08.2014), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao saldo
devedor do Cartão de Crédito nº 5155900452825683 / Contrato Cartão 660000001070, de
Bandeira Mastercard (Operação nº 0834000001070002993). Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.
344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2017.

B. 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023300-71.2014.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo de Tarsso da Silva Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JULIO CESAR MARTINS, CPF 283.149.928-36, RG 30073133, Brasileiro,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ESCOLA DE
EDUCAÇÃO SUPERIOR SÃO JORGE, visando o recebimento da quantia de R$ 1.075,00
(mês 12/2014) - acrescida de juros moratórios, multa e atualização monetária, custas,
despesas processuais e honorários advocatícios - referente ao Instrumento Particular de
Prestação de Serviços Educacionais firmado pelas partes. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de março de 2017.           B. 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0131447-88.2012.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Flavia Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alexandre
Vianna Dominguez, brasileiro, separado judicialmente, CPF 963.082.147-87, que Banco
Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento Sumário, objetivando condenar
o réu ao pagamento de R$35.184,37 (26.01.2012), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente ao saldo devedor do Contrato de Abertura de Conta Corrente nº
0319000557120001319. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindose verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 17 de novembro de 2016.      B. 11 e 12/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0056309-
76.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, etc., FAZ SABER
a Espólio de Wilson de Matos Camargo e Maria Jose da Silva Matos Camargo, CPF
789.156.438-87, que a Ação de Procedimento Comum requerida por Sociedade Beneficiente
de Senhoras - Hospital Síriolibanês, foi julgada procedente, condenando os réus ao
pagamento de R$ 952.464,81(02/2017). Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se
o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra ou
apresentem bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual
de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado
bens para garantia da execução, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  B. 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044113-31.2014.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
E.P.F.O. de Araújo Comércio de Roupas - ME, CNPJ nº 09.419.000/0001-03, na pessoa
de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 45.045,65
(07.08.2013), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao saldo devedor do
Contrato de Limite de Crédito - Cheque Empresa nº 4753130002690000173. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2017.

B. 11 e 12/05

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1119118-22.2015.8.26.0100. O Dr. Rogério Marrone
de Castro Sampaio, Juiz de Direito da 27ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei.
Faz Saber a Edvania Batista Ferreira - Me, CNPJ 15.798.933/0002- 24, na pessoa de seu
representante legal, e Edvania Batista Ferreira, CPF 314.481.978-64, que Banco Bradesco
S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 41.807,05
(05/2016), referente ao saldo devedor da operação de Empréstimo Capital de Giro ,
materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 8.295.866). Estando as executadas em
local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando ás executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2017.                   B. 11 e 12/05

Processo 1047817-93.2014.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 - Prefeitura do Município de São Paulo - Regina Pimentel Holanda
- EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS -
DESAPROPRIAÇÃO - LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS Processo
nº:1047817-93.2014.8.26.0053Classe: Assunto: Desapropriação - Desapropriação por
Utilidade Pública / DL 3.365/1941Parte Ativa: Prefeitura do Município de São Paulo EDITAL
PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1047817-93.2014.8.26.0053.O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carmen Cristina Fernandez Teijeiro e Oliveira,
na forma da Lei, etc. Faz Saber que nos autos da Ação de Desapropriação que Prefeitura
do Município de São Paulo move contra Regina Pimentel Holanda, CPF 212.998.468-15,
tendo por objeto o imóvel situado à Rua Genaro de Carvalho, s/nº, com área de 1.310,12m²,
contribuinte nº 091.046.0064-9. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada
a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial,
nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
27 de abril de 2017.                                                                           B. 11 e 12/05

APMDFESP – Associação de Policiais Militares Portadores de
Deficiência do estado de São Paulo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Associação de Policiais Militares Portadores de
Deficiência do estado de São Paulo - APMDFESP, no uso das atribuições
que lhe confere o Artigo 36, Inciso VII do social em vigor, CONVOCA
os associados da entidade para se reunirem na Assembléia Geral
ORDINÁRIA, nos termos do artigo 13, I, A do estatuto Social em vigor,
cuja realização será na Sede da Entidade, sito à Rua Adolfo Samuel, nº
14, Jardim Santa Inês – São Paulo, Capital, no dia 14/06/2017,
obedecendo aos seguintes requisitos estatutários para sua regular
instalação: 1. Em primeira convocação, às 09:30 h, com a presença de
qualquer número de associados naturais, e pleno gozo de seus direitos
estatutários, presentes ao ato assemblear; 2. Em segunda e ultima
convocação, ás 10:00 h, com a presença de qualquer número de
associados naturais, em pleno gozo de seus direitos estatutários,
presentes ao ato assemblear;  ORDEM DO DIA: Apreciação, Discussão
e Aprovação do Balanço Anual do Exercício de 2016 da APMDFESP.
São Paulo, 07 de Março de 2016. Élcio Inocente. Presidente da
APMDFESP.

10ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo. O Drº Alexandre Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central
de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz Saber, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que por este Juízo processam se os autos  nº 0097853-80.1975.8.26.0100, relativamente à
Falência de NESTOR S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA, tendo sido designado leilão público eletrônico/presencial
dos bens abaixo descritos, que será encerrado no dia 05 de junho de 2017 às 14:30h, no sítio eletrônico
www.faroonline.com.br, concomitantemente ao leilão físico/presencial designado para o mesmo dia e horário que
será realizado na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, auditório Sylvio de Lima Faro, Centro, São Paulo, SP, onde e
quando será feita a venda pelo maior lance oferecido desde que superior ao valor da avaliação, ficando o maior
lance recebido abaixo do valor da avaliação condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável.
O leilão eletrônico em questão terá início em 15/05/2017 às 14:30h, a partir de quando serão aceitos lances de
interessados previamente cadastrados no site www.faroonline.com.br. Os participantes do leilão via Internet
concorrerão em igualdade de condições com os participantes do leilão físico/ presencial. Será devida pelo arrematante
a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor do lance ao gestor judicial: DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS: Lote
único: 1-A: Imóvel sito à rua Quitanduba, 136, com 30,00 m de frente, igual largura nos fundos por 77,20 m da
frente aos fundos, totalizando área de terreno de 2.316,00 m². Segundo laudo de avaliação sobre o terreno
encontra-se prédios de 02 ( dois ) pavimentos para áreas administrativas, sanitários, etc e galpões para produção
e armazenamento, encerrando uma área de 3.080,75 m²  . Referido imóvel encontra-se registrado junto ao 10º CRI
da capital Transcrição nº 110.495. 1-B Um terreno à rua Quitanduba, Vila Caxingui no 13º Subdistrito Butantã,
medindo 2,00 m de frente para a referida rua por 77,20m da frente aos fundos de ambos os lados tendo nos fundos
a mesma largura da frente , encerrando área de 154,40 m², devidamente matriculado sob matrícula nº 20.080 no
18º CRI da Capital.. Segundo laudo de avaliação referidos bens encontram-se unificados pelo uso da empresa que
ali se encontra, porém as construções do terreno da Massa falida encontram-se separadas. Ainda consta que para
a separação total dos mesmos serão necessárias reformas de adequação, tais como instalação elétrica, , hidráulica,
etc, sendo possível a mesma.  VALOR DA AVALIAÇÃO do imóvel 1-A: R$ 7.666.400,00 (SETE MILHÕES SEISCENTOS
E SESSENTA E SEIS MIL E QUATROCENTOS REAIS) . VALOR DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL 1-B R$ 455.700,00 (
QUATROCENTOS E CINQUENTA E CINCO MIL E SETECENTOS REAIS). VALOR TOTAL DOS IMÓCVEIS R$
8.122.100,00 ( OITO MILHÕES CENTO E VINTE E DOIS MIL E CEM REAIS) O imóvel será vendido ad corpus e no
estado em que se encontra. O imóvel será vendido livre de quaisquer ônus. Serão aceitos lances para pagamento
à vista e a prazo: À vista: Pagamento do valor total da arrematação em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a
partir do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial no Banco do Brasil em favor do juízo da 10ª
Vara Cível da Capital ou 25% no ato e o restante em até 03 dias .A prazo: 25% (vinte e cinco por cento) do valor
total da arrematação em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir do encerramento do leilão, através de guia
de depósito judicial no Banco do Brasil em favor do juízo da  10ª Vara Cível da Capital  e o restante em 12 (doze)
parcelas mensais e sucessivas corrigidas com base na tabela do Tribunal  de Justiça/SP. O comprador pagará  o
produto da arrematação e mais 5% de comissão ao Gestor Judicial de acordo com a lei. E para que produza os
efeitos de direito é expedido o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1124275-73.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. Faz Saber a F F Comércio
de Produtos Eletro Eletrônicos Ltda (CNPJ. 00.024.413/0001-06) e Fahed Mohamed Chalhoub (CPF. 128.563.096-31), que Banco
Santander Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, cujo título é a Cédula de Crédito Bancário nº º 3004130057702000173.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado de R$ 143.643,80 (junho de 2016), ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ”    12  e 13 / 05 / 2017

12 e 13/05

Foros Regionais. I Santana. Varas Cíveis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4007139-
78.2013.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Maria Salete Corrêa Dias, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Trattio Recursos Humanos e Serviços S/S Ltda e Maria Del
Carmen Varela Gatti, que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando receber a quantia de R$
31.131,72 (atualizado até dezembro de 2013), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de
Giro n° 6.725.011, carteira 351, conta corrente 211.844, agência 301, cédula esta avalizada pela corré Maria, referente
ao empréstimo no valor R$ 20.359,46, mediante o pagamento de 36 parcelas fixas e consecutivas no valor de R$ 1.141,73,
cada, vencendo-se a primeira em 14/04/2013 e as demais subsequentes até 14/03/2016; tendo sido as quatro iniciais
pagas e as demais não pagas. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre
as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 1.107,87, R$ 214,80 e R$ 56,24. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ”    12 e 13 / 05 / 2017

12 e 13/05
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